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Nossa matriz 
energética ganha 
maior segurança 
e eficiência

Num mundo cada vez mais sedento de energia, um 

dos nossos maiores desafios é identificar fontes 

capazes de suprir as necessidades atuais de con-

sumo dos seres humanos, sem comprometer a qualidade 

de vida, a segurança e a própria sobrevivência das próxi-

mas gerações. A consciência de que os recursos naturais, 

em sua maioria, não são infinitos, tem levado os países do 

mundo inteiro a buscar soluções alternativas, que garan-

tam uma exploração planejada, confiável e de baixo custo 

e, ao mesmo tempo, uma convivência não destrutiva com 

os recursos do planeta. Afinal, o desenvolvimento econô-

mico de estados e regiões depende hoje, mais que nunca, 

da identificação e correta exploração de recursos que per-

mitam a produção de energia limpa, a partir de fontes re-

nováveis. Por isso, nos últimos anos, os investimentos em 

pesquisas nesse campo cresceram muito e têm apresenta-

do excelentes resultados.

Entre as fontes mais eficientes de energia limpa, reno-

vável e compatível com projetos de expansão econômica 

e desenvolvimento social destaca-se nitidamente a ener-

gia solar, devido à sua confiabilidade e à consistente redu-

ção de custos das tecnologias utilizadas em sua explora-

ção. Sem alarde, porque o mérito será sempre do conjun-

to da população, o Governo do Espírito Santo tem analisa-

do cuidadosamente o nosso potencial de exploração dessa 

forma de energia, assim como a possibilidade de sua inser-

ção em nossa matriz energética, para garantir a continui-

dade do processo de desenvolvimento econômico e social 

em todas as regiões do Estado.

A fim de compartilharmos essas análises com a popula-

ção, as empresas já instaladas e os investidores interessa-

dos em implantar empreendimentos em terras capixabas, 

recomendamos à Agência de Serviços Públicos de Energia 

que elaborasse este estudo, que apresenta também as po-

tencialidades de crescimento da economia estadual, amplia-

das pela eficiência e diversificação da nova matriz energéti-

ca. Temos a convicção de que o estímulo ao uso da energia 

solar e a promoção de mudanças culturais que impulsio-

nem a inovação tecnológica e reduzam custos constituem 

passos decisivos rumo ao desenvolvimento sustentável do 

Espírito Santo. Trata-se de um modelo que preserva o meio 

ambiente e as características sociais e econômicas de cada 

região, gerando oportunidades de crescimento individual, 

social e profissional compatíveis com o potencial do mu-

nicípio e a capacidade dos seus moradores.

Estamos construindo, assim, um novo modelo de de-

senvolvimento sustentável, sem risco ambiental, com solu-

ções integradas, benefícios diretos e indiretos para a popu-

lação e maior equilíbrio na distribuição geográfica dos in-

vestimentos públicos e privados. Todos os programas que 

executamos integram esse modelo de gestão e convergem 

harmoniosamente para objetivos globais, sociais e econô-

micos, que os capixabas definiram e estão transformando 

em realidade. Pois foi esse o compromisso que assumimos 

e é esse o cenário que o Governo do Espírito Santo está 

construindo nas diversas regiões, com transparência, fir-

meza e responsabilidade.

Renato Casagrande
Governador do Espírito Santo





Energia Limpa 
e para sempre 

O momento atual da humanidade é marcado pela busca de 

um modelo de desenvolvimento que possa permitir uma 

convivência harmoniosa com meio ambiente com isso, o 

uso de suprimentos energéticos renováveis que possam, 

ao mesmo tempo, atender ao crescimento das demandas 

e a busca por mais bem estar e qualidade de vida de for-

ma socioeconomicamente viável é fundamental para que 

ocorra o desenvolvimento sustentável. 

O Brasil e o Espírito Santo possuem importantes poten-

cias para geração de energia limpa, como o da  bioenergia, 

dos ventos, dos rios e do sol. A Agência de Serviços Públi-

cos do Estado do Espírito Santo – ASPE, tem se dedicado a 

realizar estudos e incentivar esses tipos de energias, e no 

presente caso coloca à disposição de toda sociedade ca-

pixaba informações fundamentais para o conhecimento e 

aproveitamento do enorme potencial que o sol oferece em 

todo o território do Espírito Santo tanto para o meio urba-

no e rural e setores residenciais, comerciais e industriais.

É neste contexto que abordamos em nosso estudo a 

importância das formas de seu uso e os caminhos que a 

sociedade precisa conhecer para aproveitar essa forma de 

energia limpa, abundante, observando que ela pode ser 

transformada diretamente em calor, pelos coletores so-

lares de aquecimento ou em energia elétrica,  pelos pai-

néis fotovoltaicos ou concentradores heliotérmicos, sen-

do com certeza a forma mais fácil e prática da sociedade 

aproveitar uma energia renovável. Visto que tanto podem 

ser construídas usinas de maior porte quanto o cidadão 

individual pode utilizá-la.

Dessa forma acreditamos que o documento elaborado 

por esta agência, ASPE, em parceria com o INCAPER, inti-

tulado Energia Solar no Espírito Santo: Tecnologias Aplica-

ções e Oportunidades irá contribuir, em muito, para diver-

sificação da matriz energética estadual e sustentabilida-

de, o que irá auxiliar a consolidar o crescimento do setor 

energético local. Assim como o próprio desenvolvimento 

regional desta nova forma de obter energia aqui no estado.

Luíz Fernando Schettino
Diretor Geral da ASPE





O desenvolvimento do presente estudo, juntamente com a 

Agência de Serviços Públicos de Energia do Estado do Espí-

rito Santo (ASPE), teve como finalidade principal apresen-

tar, de maneira geral, os aspectos da tecnologia da energia 

solar e sua aplicação em vários setores, inclusive a agricul-

tura, além de servir como um referencial de pesquisa não 

só para estudantes, como para toda sociedade civil.  

O Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica 

e Extensão Rural (Incaper) participou, com grande satis-

fação, da elaboração deste documento, uma vez que esta 

iniciativa vai ao encontro da missão do Instituto em pro-

mover soluções tecnológicas e sociais por meio de ações 

integradas de pesquisa, assistência técnica e extensão ru-

ral, visando ao desenvolvimento do Espírito Santo. Nesta 

obra, o Incaper agregou o conhecimento desenvolvido por 

sua equipe de Meteorologia, subsidiando-a com informa-

ções relevantes para a temática em questão.

Temos a compreensão de que, atualmente, a população 

mundial enfrenta inúmeros desafios devido à crescente de-

manda por água, alimentos e energia. Por essa razão, mui-

tos pesquisadores têm concentrado esforços para viabilizar 

o máximo aproveitamento dos recursos naturais, a fim de 

otimizar os processos de produção de modo a serem reali-

zados com a mais alta eficiência energética, contribuindo 

para o desenvolvimento da humanidade. 

Para se alcançar esse desenvolvimento de maneira sus-

tentável, é necessário, além de mudanças comportamentais, 

pensar no uso eficaz dos recursos naturais. O sol é uma fon-

te inesgotável de energia disponibilizada gratuitamente na 

sua forma primária, podendo ser amplamente empregada 

nos diversos sistemas de produção no ambiente agrícola. 

Dessa forma, a energia solar merece atenção especial 

pelo fato de poder ser utilizada  como fonte principal para 

o desenvolvimento metabólico de plantas e animais ou 

combinada com a energia oriunda de outras fontes, como 

a eólica, hidroelétrica, biogás, entre outras, na produção 

de bens de consumo, bem como para o conforto e bem es-

tar social, tanto desta geração quanto das gerações futuras.

Apresentação 
INCAPER 

A utilização, cada vez maior, da energia solar nos pro-

cessos de produção acarreta a diminuição da pressão sobre 

o uso de energia das fontes não renováveis, a exemplo do 

petróleo e seus derivados, além de ser uma energia “lim-

pa”. O uso desse tipo de energia não produz gases de efei-

to estufa e seu processo de produção é mais seguro quan-

do comparado à produção de energia nuclear. 

A reflexão sobre essas questões estão presentes nes-

te documento, considerado de grande importância para o 

desenvolvimento do Espírito Santo, pois através da divul-

gação das várias técnicas e possibilidades de uso da ener-

gia solar, é possível favorecer a intensificação do uso des-

se tipo de energia e, consequentemente, beneficiar direta-

mente seu usuário ao reduzir os gastos com energia oriun-

da de outras fontes.

Evair Vieira de Melo
Diretor-Presidente do Incaper

Aureliano Nogueira da Costa
Diretor Técnico do Incaper
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1.1 Introdução
A crescente preocupação com a preservação do meio 

ambiente,  o aumento da demanda energética,  a 

possibilidade de redução da oferta de combustí-

veis convencionais e uma maior conscientização mundial 

da necessidade de utilização de fontes renováveis estão 

impulsionando a comunidade científica a pesquisar e de-

senvolver fontes alternativas de energia menos poluen-

tes, renováveis e que produzam pouco impacto ambien-

tal, em especial, a fonte solar[1].

As tecnologias que propiciam a captação da energia 

proveniente do sol estão em permanente desenvolvimen-

to, permitindo assim sua utilização com sucesso em várias 

situações e empreendimentos[2]. Tanto o aumento da efi-

ciência energética, quanto a constante redução dos custos 

das tecnologias de aproveitamento solar apontam para uma 

tendência de crescimento de sua inserção na matriz ener-

gética mundial e brasileira[2]. 

A utilização das formas de energia renováveis, em espe-

cial a solar fotovoltaica, mostrou-se com forte crescimento 

entre os anos de 1999 e 2011[3], como confirma o gráfico 1. 

Gráfico 1: Produção Mundial de Células fotovoltaicas (MW) de 1999 a 2011
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Radiação Solar

Componentes
∙ Direta
∙ Difusa
∙ Albedo

1. 2 A radiação solar  
A radiação solar global, composta pela radiação difusa e 

direta, é utilizada tradicionalmente como fonte de ener-

gia térmica para aquecimento de fluidos, iluminação de 

ambientes e para a geração de energia mecânica ou elé-

trica. Para um maior aproveitamento da radiação global, 

ela pode ser captada e medida no plano inclinado, cha-

mada de radiação no plano inclinado.

A radiação direta em determinado local é aquela medi-

da por um elemento na superfície terrestre perpendicular 

aos raios do sol, excluindo a insolação difusa, que é aquela 

refratada ou refletida por componentes atmosféricos (nu-

vens, neblinas, etc). A radiação refletida pela superfície do 

planeta é chamada de albedo.

A medição da radiação global é extremamente impor-

tante, principalmente para os estudos de viabilidade de 

instalações de sistemas solares fotovoltaicos. Para tan-

to, certos instrumentos são utilizados, como os piranô-

metros e os pireliômetros[3]. 

Figura 1: Radiação difusa, direta e refletida pela superfície (albedo) 

Componentes da radiação solar[3]

radiação
refletida
(albedo)

radiação
direta

radiação
difusa

Irradiância (W/m²)

Irradiação (Wh/m²)
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Em termos de relações da Energia Solar com as outras 

fontes renováveis, com exceção da energia maremotriz e 

da geotérmica, as demais fontes renováveis podem ser 

vistas como usos indiretos da energia solar[3]. Por exem-

plo, a bioeletricidade depende da conversão da energia 

solar em biomassa através da fotossíntese; a energia eóli-

ca decorre de gradientes de temperatura entre massas de 

ar aquecidas de forma não homogênea, e, finalmente, as 

usinas hidrelétricas dependem do ciclo da água, cujo “mo-

tor” é a energia solar.

Há duas classes principais de uso direto da radiação so-

lar: i) aquecimento de água e ii) produção de eletricidade. 

No capítulo sobre tecnologias de aproveitamento serão de-

talhadas as aplicações da energia solar.

1.3 Estimativas da 
Radiação solar
Além das condições atmosféricas (nebulosidade, umi-

dade relativa do ar, etc), a disponibilidade da radia-

ção solar depende da inclinação do eixo imaginário 

da terra e sua trajetória elíptica, da latitude local e do 

período do ano. 

Ao atravessar a atmosfera, a radiação solar sofre pro-

cessos físicos de absorção e reflexão, e o mesmo fenôme-

no ocorre na superfície do planeta. As nuvens, os gases, 

as partículas atmosféricas refletem cerca de 25% e absor-

vem 25% da radiação incidente. Os outros 50% chegam 

superfície terrestre sendo 45% absorvido e uma pequena 

porção, 5%, refletida, de acordo com diagrama abaixo.  

No diagrama a seguir estão representados, de for-

ma bastante simplificada, os principais processos de 

interação da radiação solar e da radiação térmica no 

sistema Atmosfera-Terra.

Figura 2: Diagrama simbólico dos processos de interação 
da radiação solar com a atmosfera terrestre
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absorvida
infravermelha
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radiação
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efeito
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gases do
efeito estufa

absorvida
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5%

25%

25%

45%

Fonte: Inpe 
adaptado 

AspeOs valores numéricos representam a fração de energia em cada processo radiativo na atmosfera.
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Fonte: Nasa

No Apêndice A, encontram-se o espectro 

da irradiação solar e as análises. 

Os dois valores[3] a seguir caracterizam 

muito a radiação solar no mundo: (i) a ener-

gia da radiação solar que atinge a atmosfe-

ra a cada ano é de 1,52×1018 kWh e (ii) o con-

sumo primário anual de energia no mundo 

(2010)1 é de 1,40×1014 kWh. Isso significa que:

1.4 A Energia 
solar no mundo
1.4.1 Distribuição Geográfica 
O mapa a seguir ilustra a distribuição da irradiação média 

global em todo planeta. Observa-se que as áreas dos con-

tinentes mais ensolaradas situam-se nas regiões desérti-

cas ou semiáridas da África (por exemplo, o Saara), na re-

gião Andina (como o Deserto do Atacama), Austrália e Pe-

nínsula Arábica. No Brasil, como esperado, as cores mais 

quentes estão no semiárido nordestino[3].

“Um 
aproveitamento 

de apenas 0,01% da 
radiação solar seria suficiente 
para suprir toda a demanda 

energética mundial. Ou, 
equivalentemente, uma hora de 
energia solar incidente sobre o 
planeta equivale ao consumo 
energético mundial anual.” 

1 Statistical Review of World Energy 2011[3]

Figura 3: Irradiação média anual em plano horizontal 1983-2005 (kWh/m2/dia)
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1.4.2 uso da Energia solar no mundo
A Agência Internacional de Energia[4] (International Ener-

gy Agency – IEA), mostra que as fontes renováveis avan-

çam na geração de energia: o cenário mostra um aumento 

da quota de energias renováveis para a geração de ener-

gia elétrica mundial de 20% em 2010, de 28% em 2020 e 

57% até 2050. Nesse cenário, 7.500 TWh de eletricidade 

renovável serão gerados em 2020 contra a geração total de 

27.165 TWh. Hidrelétricas dão a maior contribuição (17% da 

geração total de eletricidade), seguida pelas fontes eólica 

(6%), biomassa e resíduos (3%) e solar (2%). 

A geração de energia solar fotovoltaica está crescendo 

rápido, uma expansão de níveis marginais em 2000 para 

65 TWh estimada em 2011 (acréscimo de 47% ao ano), com 

aumento acima de 32 TWh em 2010[4]. A seguir, o Gráfico 2 

apresenta a capacidade instalada fotovoltaica nos dez prin-

cipais países do mundo.

Gráfico 2: Capacidade Instalada Fotovoltaica Mundial (MW) em 2012
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No ano de 2012, o aumento da capacidade instalada na 

Alemanha, China, Itália e Estados Unidos foi, respectiva-

mente, de 7.604 MW, 3.510 MW, 3.337 MW e 3.313 MW.  A 

instalação no restante do mundo foi de 14.971 MW[6].

A produção de energia solar concentrada não teve o cres-

cimento tão intenso quanto o da energia solar fotovoltaica. 

Entre 2000 e 2011, o crescimento total foi de pouco mais de 3 

TWh (20% ao ano). Embora seja projetado para crescer signifi-

cativamente até 2017, aos moldes de 30 TWh, é provável que 

o desenvolvimento fique aquém do objetivo, de 100 TWh[4].

Segundo o World Energy Outlook 2012[5], as fontes 

de energia renováveis ganham o seu lugar ao sol. A rá-

pida expansão das energias eólica e solar tem consolida-

do a posição das energias renováveis como componente 
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indispensável da matriz energética global. Em 2035, elas 

representarão praticamente um terço da produção total 

de eletricidade. A energia solar cresce mais rapidamen-

te do que qualquer outra dentre as tecnologias de ener-

gias renováveis. As fontes renováveis  se tornarão a se-

gunda fonte mundial de geração de eletricidade em 2015 

(aproximadamente metade do total gerado pelo carvão, 

principal fonte de geração de energia elétrica no mun-

do) e em 2035 se aproximarão do carvão como principal 

fonte de eletricidade no mundo.

O Gráfico 3 apresenta o forte crescimento da deman-

da por energia solar nos principais países até 2035, tanto 

para o uso fotovoltaico quanto para o CSP (Concentrated 

Solar Power/ Potência Solar concentrada).

Gráfico 3: Parcela de renováveis na geração de energia 
elétrica, por fonte e por região, em 2008 e 2035
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Ao se comparar as regiões da Eu-

ropa com as do Brasil[1], observa-se 

que no Brasil a média anual do to-

tal diário de irradiação solar global 

varia entre 3,8 e 6,5 kWh/m²/dia. 

Os países europeus têm variações 

anuais entre 2,5 e 3,4 kWh/m²/dia 

na Alemanha, 2,5 e 4,5 kWh/m²/dia  

na França, 3,4 e 5,0 kWh/m²/dia na 

Espanha. Ou seja, são países com 

médias menores de irradiação anual 

do que as encontradas no Brasil, mas 

que possuem grande aproveitamen-

to dos recursos solares, alguns com 

projetos que contam com fortes in-

centivos governamentais[14].

Reforçando, o levantamento 

de dados da potência fiscalizada 

contabiliza uma capacidade de gera-

ção fotovoltaica no Brasil de, no má-

ximo, 7,6 MW
p
 em 2013[13], conforme 

o Gráfico 4, ao passo que a capacida-

de instalada na Alemanha, onde a ir-

radiação solar dos melhores parques 

é inferior à dos locais de menor ir-

radiação brasileiros, aproxima-se de 

32.411 MW
p
 acumulados até 2012[6].
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1.5 A Energia solar no Brasil

1.5.1 Estudos de Irradiação solar no Brasil
Atualmente há três versões de estudos sobre energia 

solar no Brasil: o Atlas de Irradiação Solar do Brasil, de 

1998[7], elaborado pelo Instituto Nacional de Meteorolo-

gia (Inmet) e pelo Laboratório de Energia Solar da Uni-

versidade Federal de Santa Catarina (UFSC); o Atlas So-

larimétrico do Brasil, de 2000[8], desenvolvido pela Uni-

versidade Federal de Pernambuco (UFPE) e pela Com-

panhia Hidroelétrica do São Francisco (Chesf) e o Atlas 

Brasileiro de Energia Solar[1], de 2006, produzido no âm-

bito do projeto Swera (Solar and Wind Energy Resource 

Assessment), sob coordenação do Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (Inpe). 

 Além dos estudos brasileiros sobre energia solar, há 

também 4 versões estaduais: o Estado de Minas Gerais 

publicou o Atlas Solarimétrico de Minas Gerais[9] em 2012, 

por meio de projeto de P&D pela Companhia Energética de 

Minas Gerais (Cemig). O Estado de Alagoas desenvolveu o 

Atlas Solarimétrico de Alagoas[10] em 2009; o Ceará elabo-

rou seu Atlas em 2011 e São Paulo elaborou o estudo Ener-

gia Solar Paulista: Levantamento do Potencial[2] em 2013.

 Para a estimativa do potencial de energia solar no Bra-

sil, o Atlas Brasileiro de Energia Solar pode ser considera-

do a referência mais atual e completa. Entre os principais 

produtos apresentados na obra, estão os mapas solarimé-

tricos do país, com resolução espacial de 10 km x 10 km, 

para o período de 1995 a 2005.

 Esse documento apresenta um estudo do potencial so-

lar do Espírito Santo, considerando tecnologias na área so-

lar, suas aplicações e oportunidades de aproveitamento.

O mapa a seguir apresenta a radiação solar no plano incli-

nado (média anual do total diário) do Brasil. Observa-se que 

o país possui boa radiação solar por sua localização tropical.

Figura 4: Radiação total do Brasil em plano cuja 
inclinação é igual à latitude do local

Fonte: 
Aspe - 

adaptado do 
Atlas Brasileiro de 

Energia Solar, 
2006.
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Nota: A potência 
outorgada é aquela 

considerada no ato de 
outorga. A potência fiscalizada 

é aferida quando a primeira 
unidade geradora entra em 

operação comercial. As 
porcentagens apresentadas 
nesse estudo referem-se à 

potência fiscalizada.

1.5.2 Geração 
Elétrica por 
Fonte no Brasil   
A Aneel apresenta em seu site, no banco de 

informações de geração, em 2013, a distribui-

ção da capacidade de geração de energia elé-

trica no Brasil, mostrada no Gráfico 4.

Usina HidrelétricaUHE

Usina TermelétricaUTE

Usina TermonuclearUTN

Central
Geradora HidrelétricaCGH

Central
Geradora EólicaEOL

Pequena
Central HidrelétricaPCH

Central Geradora
Solar FotovoltaicaUFV

65%
80.204.163 KW

28%
34.402.849 KW

1,6%
2.007.000 KW

0,2%
242.627 KW

1,7%
2.044.538 KW

3,5%
4.315.464 KW

0,01%
7.586 KW

Fonte: 
Aneel 2013

• Potência total 

123.224.227 KW.

Gráfico 4: Geração elétrica 
por fonte no Brasil
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Estado Potencia Instalada (KW)

BA 1.842.560
PB 643.250
mG 603.720
CE 300.000
PE 270.000
RN 150.000
mT 120.000
PI 120.000

GO 90.000
TO 60.000
sP 13.000

Total 4.212.530

Fonte: 
Aneel, 2013

 Com base em  levantamento realizado através do site 

da ANEEL existe interesse, no Brasil, para novos empreen-

dimentos de geração em energia renovável, dentre elas a 

solar. De acordo com este levantamento, com dados de 2011 

a maio de 2013, o número de registros de requisição de ou-

torga de usina solar fotovoltaica chegou a 156, apresentan-

do uma potência instalada de 4.212 MW
p
, sendo 1.065 MW

p
 

em 2011, 2.320 MW
p
 em 2012 e 825 MW

p
 em 2013, o equi-

valente a  3,3% da capacidade elétrica brasileira instalada 

atualmente, de 124 GW. Os estados com maior quantidade 

de requisição de outorga estão nas regiões Nordeste e Su-

deste do país, sendo Bahia e Minas Gerais os estados com 

maior potência prevista. A seguir, é apresentada a tabela 

com todos os pedidos de outorga solicitados por estado.

Tabela 1 Usinas 
fotovoltaicas com 
requerimento 
de outorga em 
2011, 2012 e 
2013, no Brasil

O estudo “A Energia Solar no Espírito Santo - Tecnologias, 

Aplicações e Oportunidades” foi elaborado pela Agência de 

Serviços Públicos de Energia do Espírito Santo (Aspe) em par-

ceria com o Instituto Capixaba de Pesquisa Assistência Técni-

ca e Extensão Rural (Incaper). Esse estudo tem como objetivo 

principal facilitar a inclusão de fontes de energia renováveis, 

em especial a fonte solar, na matriz energética do Estado.

Os mapas da irradiação solar para o território do Espí-

rito Santo têm por base os mesmos dados para o território 

brasileiro, utilizados no Atlas Brasileiro de Energia So-

lar, de 2006, produzido no âmbito do projeto Swera, sob 

coordenação do Inpe.

O mapa a seguir apresenta a radiação solar no plano 

inclinado e a média anual diária no Estado do Espírito San-

to. Observa-se que o Estado possui boa irradiação solar por 

sua localização tropical e que a variação da radiação inci-

dente no plano inclinado para o Espírito Santo está entre 

5,07 e 5,58 kWh/m²/dia.

1.6 A Energia solar no 
Estado do Espírito santo
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Legenda 
(kWh/m²/dia)

5,07 - 5,17

5,18 - 5,27

5,28 - 5,38

5,39 - 5,48

5,49 - 5,58

Fontes: ASPE, INPE 
(Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) e 
LABSOLAR (Laboratório de Energia Solar - 
Universidade Federal de Santa Catarina).

Fonte Cartográfica: GEOBASES
Limite Municipal ES
Limite Microrregional ES
Estados Vizinhos

Radiação Solar no Plano Inclinado no Espírito Santo
Média Anual

RJ 0 50 10025
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Norte
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Litoral Norte

Central Serrana

Polo Colatina
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Projeto 

OpenEnergyInfo 
/ Inpe / LabSolar, 

geoprocessado 
pela Aspe

Figura 5: Radiação Solar Inclinada Média no Espírito Santo, no 
formato 10 Km x 10 Km, base de dados de satélite de 1995 a 2005
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Município Bairros Unidades residenciais Consumo de energia 
elétrica evitado (KWh)

serra
serra dourada I, II e III 2.149 106.161

Eldorado 218 10.769
Novo Horizonte 179 8.843

Vila Velha
Jacarenema 288 14.227

Jabaeté 909 44.905

Cariacica
Prolar 98 4.841

Itanguá 240  11.856
Castelo Cava Roxa 112 5.533

Vitória
Nova Palestina 26  1.284

Estrelinha 21 1.037

Total 4.240 209.456
Potência Solar Térmica Instalada (KW

th
) 5.936

OBS: Adotou-se o consumo médio mensal de 190 KWh por residência. Verifica-
se uma redução de 26% no gasto de energia com a instalação dos painéis. 

OBS2: Capacidade instalada solar térmica no Espírito Santo quando estiver 
totalmente concluído, por meio do Programa Bairro Solar.

Este estudo sobre energia solar no Espírito Santo apre-

senta informações gerais sobre o potencial solar do Estado, 

além de técnicas de aproveitamento desse recurso e possíveis 

oportunidades para o agronegócio, residências e até mesmo 

para a indústria local, de modo a contribuir para a dissemi-

nação de ações de eficiência energética e sustentabilidade. 

No que concerne à geração de energia elétrica, objetiva-

se abordar tecnologias utilizadas para empreendimentos de 

grande e pequeno porte, dando enfoque na micro e minige-

ração, seus benefícios, custos de implantação, linhas de fi-

nanciamento, incentivo fiscal e subsídios, dentre outros. Es-

ses empreendimentos de capacidade reduzida devem estar 

em concordância com a Resolução Normativa nº 482[11], de 

17 de abril de 2012, elaborada pela Agência Nacional de Ener-

gia Elétrica (Aneel), que estabelece as condições gerais para 

o acesso de microgeração e minigeração distribuída aos sis-

temas de distribuição de energia elétrica, o sistema de com-

pensação de energia elétrica, e dá outras providências. Cabe 

ressaltar que essa Resolução Normativa é a principal razão 

da dinâmica de geração de energia solar distribuída e sua 

inserção na rede das concessionárias.

Além da importância no panorama energético e no de-

senvolvimento sustentável do Estado, o conhecimento da 

radiação solar incidente é importante também para outras 

áreas da atividade humana, tais como a meteorologia e a 

climatologia. No setor de agronegócios, o conhecimento da 

radiação solar incidente é importante para o planejamen-

to e a obtenção da maior eficiência nas diversas etapas de 

produção: a seleção das culturas, o plantio, a colheita, in-

cluindo o desenvolvimento e a operação de sistemas de ir-

rigação de áreas e a secagem de grãos[1].

Na arquitetura e na construção civil, as práticas de efi-

ciência energética e de conforto térmico necessitam de 

informações confiáveis sobre a iluminação natural e o flu-

xo de energia solar. Isso se aplica também às diversas ou-

tras áreas da atividade humana, como, por exemplo, em 

sistemas de conservação de alimentos, lazer, refrigeração 

e aquecimento em geral[1], etc.

A seguir, é apresentada tabela com a capacidade so-

lar térmica instalada no Estado do Espírito Santo por meio 

do programa Bairro Solar, os primeiros bairros a utiliza-

rem energia solar no Espírito Santo, quando o mesmo es-

tiver totalmente concluído. A implantação do Bairro Solar 

é uma ação da concessionária de energia elétrica EDP Es-

celsa apoiado pelo do Governo do Estado do ES, por meio 

da Agência de Serviços Públicos de Energia (Aspe), utili-

zando recursos do Programa de Eficiência Energética das 

empresas de Distribuição de Energia Elétrica (PEE) esta-

belecido pela ANEEL. Mais informações do Bairro Solar se-

rão apresentadas no item 10.4.

Tabela 2: Capacidade instalada solar térmica no Espírito 
Santo, por meio do Programa Bairro Solar

Fonte: 
Aspe
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As principais tecnologias utilizadas para o aproveita-

mento da energia solar são as usadas para aqueci-

mento e geração de energia elétrica, destacando-se 

a geração fotovoltaica e a concentração solar, esta também 

chamada de Usina Solar Termoelétrica ou Heliotérmica. A 

seguir é feita uma análise mais detalhada acerca das tec-

nologias para aproveitamento térmico, fotovoltaico e con-

centração solar ou heliotérmica.

2.1 Tecnologia solar 
térmica para aquecimento
É a forma mais primária para o apro-

veitamento da energia solar, tendo 

como principal aplicação o aqueci-

mento de água nas residências, co-

mércios, hotéis e pousadas.

Além de usos relativamente sim-

ples, o aquecimento solar pode pro-

ver calor aos mais diversos pro-

cessos, como água quente para la-

vagem e sanitização (higiene dos 

alimentos), aquecimento de tan-

ques e reservatórios, secagem, pis-

cinas, pasteurização e pré-aqueci-

mento de água para alimentação 

de caldeiras.  

O Gráfico 5[55] indica o cresci-

mento anual do aproveitamento 

solar para aquecimento no Brasil.

bomba

filtro

coletor solar

água quente

água fria

Aquecimento solar instalado em piscinas
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Gráfico 5: Crescimento do aproveitamento solar para aquecimento no Brasil

Gráfico 6: Distribuição das vendas de aquecedores por segmento no Brasil[55]
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Com a utilização da energia solar para fins de aqueci-

mento no setor residencial, tem-se como benefício a redu-

ção no uso do chuveiro elétrico, que no horário de ponta 

(18:00 às 21:00h), é um dos principais responsáveis pelo alto 

consumo da energia elétrica em residências. Durante o ho-

rário de pico, esse elevado consumo acarreta um aumento 

considerável da demanda; já a diminuição desse consumo 

traz como vantagem o adiamento de investimentos no sis-

tema de distribuição, uma vez que ocorrerá uma queda do 

carregamento da rede no horário de pico. 

O sistema de aquecimento solar (SAS) pode ser de dois 

tipos: convencional e híbrido. O tipo híbrido utiliza um siste-

ma auxiliar para aquecimento (energia elétrica ou gás) nos 

dias em que o SAS não atinge temperaturas satisfatórias.

Os sistemas híbridos são, geralmente, adotados como 

padrão nas habitações de interesse social financiadas por 

instituições financeiras, companhias de habitação e proje-

tos de eficiência energética em residências, elaborados pe-

las concessionárias de energia [56] .  

Segundo o Departamento Nacional de Aquecimento 

Solar (Dasol), com a instalação do sistema de aquecimento 

solar pode-se chegar a uma economia de até 50% na con-

ta de energia elétrica, dependendo dos gastos do esta-

belecimento com aquecimento. Esses benefícios podem 

se estender por até 20 anos, que é a expectativa de vida 

útil desses equipamentos. 

Já Valores médios indicados pela Pesquisa de Posse de 

Equipamentos e Hábitos (Procel/Eletrobrás) indicam que 

o gasto de energia elétrica para banho representa cerca de 

26% do consumo total de uma residência da região Sudes-

te (consultar o capítulo 4).

Usando como critério a sustentabilidade e realizando 

uma comparação com outras fontes utilizadas para aque-

cimento de água, tem-se, segundo o Dasol, que cada m² de 

coletor solar instalado, utilizado durante um ano, equivale a:

» 56 m² de 
áreas inundadas 

(hidrelétricas) 

» 215 kg de lenha

» 66 litros de diesel

» 55 kg de gás
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Quanto ao funcionamento, 

utiliza-se o sistema de termo-

sifão, em que a água aqueci-

da pelo coletor, menos densa  

(indicada em vermelho), retor-

na para o reservatório e a mais 

fria, mais densa (indicada em 

azul), desce para o coletor, fe-

chando assim o ciclo (consultar 

o capitulo 4).

2.1.1 Aplicações para aquecimento
Sistema de aquecimento residencial típico: 

O sistema de aquecimento típico é composto por dois 

itens básicos: reservatório e coletor. O reservatório é cons-

tituído de um corpo interno, revestido por um material iso-

lante (geralmente lã de vidro), que é onde a água ficará ar-

mazenada. Envolvendo o isolante encontra-se uma cobertu-

ra de alumínio para proteção física do isolamento térmico.

Todo o conjunto, painéis e reservatório cheio, pesa cerca 

de 250 quilos, considerando um reservatório de 200 litros. 

Portanto, para sua instalação em edificações, em constru-

ção ou existentes, deve ser verificado se a estrutura supor-

ta o peso do equipamento. No caso de instalações existen-

tes, é necessário verificar se há possibilidade de adaptação 

do conjunto aquecedor ao sistema de encanamento insta-

lado, de forma que seja possível ter um sistema híbrido. 

Assim, é aconselhável a visita de um técnico que avalie a 

possibilidade de adaptação.

Figura 6: Esquema básico do conjunto para aquecimento solar 
em que o reservatório é alimentado pela caixa d’água

Foto do conjunto 
reservatório de água 

quente e coletor 
para aquecimento
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Fótons

Elétrons

Silicone-n

Silicone-p

Direção da
Corrente

Contato
Positivo

Contato
Negativo

Fluxo de
Elétrons

2.2 Tecnologia solar 
para geração de 
energia elétrica

2.2.1 Tecnologia Fotovoltaica
O efeito fotovoltaico consiste no fato de uma célula, consti-

tuída de duas camadas de elementos semicondutores dopa-

dos, geralmente silício N (dopado negativamente) e P (do-

pado positivamente), converter a radiação solar incidente 

em uma diferença de potencial nas extremidades da célu-

la. Primeiramente, quando são unidas as duas camadas P e 

N, haverá um fluxo de elétrons em busca de preencher os 

furos e lacunas na camada P. À proporção que os elétrons 

(camada N) preenchem as lacunas da camada P, o fluxo 

tende a cessar. Assim, está montada a célula fotovoltaica.

Quando a luz atinge a célula e é absorvida, os elétrons 

são liberados e percorrem trajetórias aleatórias. Os elétrons 

próximos à junção são impulsionados pelo campo naquela 

região sempre no sentido da camada P-N. Dessa forma, os 

elétrons poderão percorrer outro caminho que estiver dis-

ponível de modo a preencher as lacunas criadas na cama-

da P. Esse caminho disponível pode ser um condutor co-

nectado às duas extremidades da célula.

Figura 7: Geração de corrente contínua por células fotovoltaicas
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Em 1883, foi construída a primeira célula fotovoltaica, 

nesta a eficiência de conversão da energia solar em eletri-

cidade era de apenas 1%. Hoje em dia, a eficiência de mó-

dulos comercializados chega a 19%. Paralelamente ao au-

mento da eficiência houve o barateamento da tecnologia. 

No início da década de 1970 o custo era de US$ 100/Wp, e 

no final de 2011 o custo de produção no mercado interna-

cional foi abaixo de US$ 1,00/Wp [57] [16].

O principal fator que afeta o desempenho dessas células 

é a sua temperatura de trabalho (o qual decresce cerca de 

1% ao ano), nebulosidade e inclinação. Sendo que estes dois 

últimos afetam diretamente a irradiação solar sobre a célula.

Atualmente, as células fotovoltaicas são produzidas com 

cerca de 20 cm de diâmetro, fabricadas, principalmente, 

com tecnologia de primeira geração, conhecidas como si-

lício cristalino e as de segunda geração, filmes finos. Existe 

também a tecnologia de terceira geração que utiliza con-

centrador fotovoltaico, mas este ainda tem seu uso inci-

piente. As células são organizadas formando módulos, os 

quais, unidos, formam painéis, que são aplicados confor-

me suas características específicas [57]. 

1. Células, 2. módulos e 
3. painéis fotovoltaicos

4. Células de silício 
monocristalino, 
5. policristalino 
e 6. filmes finos 
respectivamente

1

2

3

4

5
6
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Filmes finos
Os filmes finos são representados principalmente pelo si-

lício Cd-Te, material que responde por 5,5% da fabricação 

de células. São os mais indicados para regiões onde não há 

limitação de espaço, pois o rendimento dessa tecnologia é 

menor do que o dos módulos de silício cristalino, ocupan-

do assim maior espaço para uma mesma capacidade de 

energia gerada [57] [16].

Eles são a opção mais econômica, se comparado com 

o silício cristalino, devido ao seu mais baixo custo de pro-

dução. Somando-se a isso, tem-se que essa tecnologia de 

construção pode ser facilmente incorporada a projetos ar-

quitetônicos, devido a suas características como flexibili-

dade e leveza. Em contrapartida, a eficiência desses pai-

néis diminui mais acentuadamente nos primeiros meses 

após a instalação, embora seja menos afetada por tempe-

raturas mais elevadas [16].

Filmes finos

silício cristalino 
As placas de silício cristalino são as mais utilizadas comercial-

mente, respondendo por 88% da fabricação de células. Ape-

sar de possuírem maior eficiência, possuem custos maiores 

de fabricação do que os filmes finos. Dividem-se basicamen-

te em dois tipos, o mono e o policristalino, correspondendo 

a 31% e 57% da fabricação de células, respectivamente [57].

As mais custosas são as constituídas de silício monocris-

talino, devido ao seu processo de produção e à quantidade 

de energia utilizada em sua depuração. 

Cilindro de silício 
cristalizado e placas 
compostas de silício
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A tabela a seguir indica  a eficiência e a área necessária 

por KW
p
  de placas, para as tecnologias apresentadas.

2.2.1.1 Aplicação da 
geração fotovoltaica
A geração fotovoltaica pode ser aplicada de forma centralizada ou distribuí-

da, sendo esta última de menor porte e localizada próximo à carga, poden-

do ser desde micro ou mini unidade de geração residenciais até usinas sola-

res de poucas dezenas de megawatts. A geração distribuída tem como  uma 

de suas vantagens a redução de perdas na distribuição e na transmissão.

Geração distribuída 
fotovoltaica
A geração distribuída, aqui representada, principalmente por unidades de 

geração residenciais ou comerciais, pode apresentar-se nas configurações 

isoladas e nas conectadas à rede. 

O sistema é dito isolado quando não está conectado à rede de energia elé-

trica da distribuidora de energia. São utilizados em regiões onde não há aces-

so à energia elétrica. A energia gerada pelos painéis normalmente é armaze-

nada em baterias ou consumida diretamente por equipamentos específicos, 

como pequenas bombas de irrigação alimentadas por módulos fotovoltaicos.

Tabela 3: Tecnologias de placas fotovoltaicas

Tecnologia Eficiência Área/kW
p

 Silício cristalino

monocristalino 13 a 19% ~7m2

Policristalino 11 a 15% ~8m2

 Filmes finos

silício amorfo (a-si) 4 a 8% ~15m2

Telureto de Cadmio (Cd-Te) 10 a 11% ~10m2

Disseleneto de cobre
-índio-gálio (CIGs) 7 a 12% ~10m2

Fonte: 
Nota 

Técnica Energia 
Solar – 

EPE/2012
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Painéis
Fotovoltaicos

Energia dos
Painéis

Baterias Inversor
CC-CA

Instalações 
Fotovoltaicas 

Isoladas

Esquema de geração 
fotovoltaica em 
sistema isolado 

(off grid)

Tem-se também a configura-

ção de geração que opera junta-

mente com a rede elétrica que 

alimenta nossas casas, conheci-

da como on-grid ou grid-tie. Ela 

injeta diretamente na rede o res-

tante da energia gerada e não uti-

lizada, não necessitando das ba-

terias para armazenar a energia 

produzida (ver capítulo 3).

Banco de
Baterias

Inversor de
Frequência

Regulador
de Carga

Quadro de
Distribuição

Elétrica
Quadro de

Distribuição
Elétrica

Inversor de
Frequência
Grid-tie

Cargas
da

Residência

Cargas
da

Residência

Medidor de
Consumo de

Energia

Concessionária de Energia

Painéis
Solares

Fotovoltaicos

Painéis
Solares

Fotovoltaicos

 Sistema FV isolado  Sistema FV conectado à rede
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Geração Centralizada 
– Usina de Geração 

Fotovoltaica

Geração centralizada 
fotovoltaica 
Geração centralizada fotovoltaica é feita por empreendimen-

tos de maior porte, com algumas dezenas de megawatts. 

São constituídos de milhares de painéis fotovoltaicos, de-

nominados parque de geração fotovoltaica. O Brasil ainda 

não possui unidades de geração de grande porte em ope-

ração. Atualmente, a potência total fiscalizada de geração 

fotovoltaica no Brasil é de 7,6 MW, sendo as maiores uni-

dades as de Tauá (CE), Terra Sol IX (BA) e Tanquinho (SP)[13]. 

Essa capacidade, comparada com regiões como Alema-

nha, Itália e Estados Unidos, que detêm, respectivamen-

te, 32%, 16% e 7% da capacidade instalada mundial de 

99.000 MW [6], demonstra que o Brasil está apenas no iní-

cio quanto à utilização desse energético.

2.2.2 Tecnologia de Concentração solar (CsP)
Na tecnologia de concentração solar, também chamada 

de heliotérmica, são utilizadas superfícies espelhadas 

(concentradores) que refletem a radiação direta inciden-

te para uma região específica. Essa radiação concentrada 

é absorvida (absorvedor), com o objetivo de convertê-la 

em energia térmica. Para refletir a radiação sempre em 

um mesmo local, os espelhos necessitam acompanhar o 

movimento do sol.

No absorvedor é aquecido um fluído de capacidade 

térmica elevada, para então trocar calor em um reserva-

tório de água e, assim, gerar o vapor que aciona uma tur-

bina acoplada a um gerador de energia elétrica.
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Gerador

Separador
de Vapor

Condensador

Concentrador Cilíndrico
Parabólico

Turbina

Esquema representativo 
de uma Usina com 

Concentradores Cilíndricos

Entre as diversas configurações para geração heliotér-

mica as mais aplicadas são o concentrador cilíndrico-pa-

rabólico e o concentrador em torre, os quais são utiliza-

dos principalmente em projetos de geração centralizada [9].

Tubo Absorvedor

Refletor

Encanamento

Concentradores 
cilíndrico-parabólicos

Os concentradores cilíndrico-parabólicos utilizam 

espelhos côncavos, que refletem a radiação 

direta incidente sobre tubos coletores, 

por onde circula um fluído, de 

alta capacidade térmica, que 

troca calor em um reserva-

tório de água para gera-

ção de vapor e, conse-

quentemente, ge-

ração de energia.
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Esquema e 
exemplo de usina 
de concentradores 

cilíndricos

Concentrador em torre
Tem um processo semelhante ao do concentrador cilíndri-

co-parabólico. No sistema de concentração em torre, são 

utilizadas grandes áreas para captação de radiação direta, 

que então é concentrada em uma área menor, gerando tem-

peraturas muito elevadas, podendo chegar a até 1.000Cº 

no ponto da torre onde ocorre a concentração. Nesse lo-

cal o fluído é aquecido a altas temperaturas para poste-

riormente ser utilizado em um trocador de calor, com ob-

jetivo de gerar vapor para alimentar turbinas.

Esquema e exemplo de usina 
com concentradores em torre



38

A seguir é apresentada a evolução da capacidade insta-

lada de geração por concentração solar no mundo.

Gráfico 7: Evolução da Capacidade instalada Mundial de 
Geração de Energia por Concentração Solar (CSP)

Fonte: 
Renewables 
2013 Global 

Status Report
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Concentradores solares 
parabólicos localizado 
no deserto de Mojave, 
perto de Barstow, na 

Califórnia, pela Sandia 
National Laboratories
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Tipo de Geração Potência (KW) (capacidade 
de geração)

microgeração 0 à 100

minigeração 100 à 1000

A entrada em vigor da Resolução Normativa nº 482, lan-

çada pela Aneel em 2012, introduziu uma boa oportu-

nidade para a inserção da energia solar na matriz ener-

gética nacional, na forma de micro e minigeração. O incentivo 

ocorre, principalmente, devido à simplificação do processo de 

registro como gerador de energia elétrica [16].

A resolução tem sido fundamental para incentivar e pro-

mover o uso da energia fotovoltaica como forma de geração 

distribuída. Essa norma faz as seguintes considerações quan-

to à classificação da unidade geradora [3]:

Na resolução ainda é definido o Sistema de Compensação 

de Energia, o net-metering. Nesse sistema toda energia inje-

tada na rede, ou seja, a energia gerada menos a consumida no 

mesmo ciclo de faturamento, servirá de créditos para serem 

abatidos em contas futuras da própria unidade onde está a 

geração ou da unidade consumidora em outra localidade, des-

de que esta esteja cadastrada para esse fim e possua o mes-

mo CPF ou CNPJ, além de estar na mesma área de concessão.

Os créditos serão acumulados até um prazo de 36 meses. 

Vencido o prazo, esses créditos serão repartidos com os de-

mais consumidores da área de concessão. Resumindo, o sis-

tema de compensação estabelece que  os consumidores que 

tiverem mais de um imóvel ou filial co-

mercial e possuírem unidade gerado-

ra, em um deles ou ambos, poderão 

abater os créditos de energia injeta-

da na rede em fatura de um dos imó-

veis, desde que o mesmo esteja ca-

dastrado com o mesmo CPF ou CNPJ.

A seguir são abordados as-

pectos básicos relacionados 

à estrutura e equipamentos 

necessários para instala- ções 

de micro unidades gerado- ras fo-

tovoltaicas típicas em am- bientes re-

sidenciais e comerciais.

Tabela 4: Tipos de geração 
distribuída até 1 MW, de acordo 
com Resolução nº 482/Aneel 

Componentes básicos

Inversor

Painel Fotovoltaico

Medidor
de Energia

Rede Elétrica

Figura 8: Esquema típico de sistema 
de microgeração fotovoltaica

» Módulos fotovoltaicos 
para a transformação da energia solar em energia 

elétrica, no modo corrente contínua (CC).

» Inversor Grid-tie 
Possui duas funções: transformar a energia 

gerada pelas placas fotovoltaicas (CC) na 

forma que é utilizada nas casas, ou seja, 

corrente alternada (CA) e realizar a conexão 

do sistema fotovoltaico com a rede de 

energia da concessionária de forma segura. 

Deve-se observar  a utilização somente de 

inversores Grid-tie com certificação INMETRO 

ou inversores em processo de conclusão de 

etiquetagem que possuam certificados de 

laboratórios internacionais acreditados pelo 

INMETRO já que é fundamental manter a 

segurança e a qualidade da energia da rede.

 » Medidor 
equipamento para medir a 

energia total consumida da 

rede e a injetada, que é a 

gerada menos a consumida.

Nota:

De acordo com 
Módulo 3 do PRODIST 

Revisão 5, para instalações 
em baixa tensão, a medição 

bidirecional pode ser realizada 
por meio de dois medidores 

unidirecionais: um para aferir 
a energia elétrica ativa 

consumida e outro 
para a gerada.
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O sistema fotovoltaico on-grid em residências ope-

ra da seguinte forma: durante o dia, geralmente há for-

te incidência de luz solar e baixo consumo de energia. 

Desse modo, os painéis estão produzindo uma quanti-

dade maior do que a residência necessita, sendo o ex-

cesso injetado na rede para ser utilizado por outros 

consumidores. Durante a noite não haverá energia gera-

da, porém se tem consumo e, para suprir essa demanda 

busca-se a energia da rede. Ao longo do dia, se o mon-

tante de energia gerado for maior do que o consumido, 

serão gerados créditos que poderão ser utilizados para 

abater consumos futuros.

Potência Painéis(1) Inversores
Instalação e 

Montagem(2)
Total(3)

Residencial (1-3kW
p
 ) 5.210 1.390 1.560 8.160

Residencial (4-6kW
p
 ) 4.710 1.190 1.400 7.300

Residencial (8-10kW
p
 ) 4.380 1.130 1.390 6.900

Comercial (100kW
p
 ) 4.070 1.110 1.220 6.400

A seguir serão apresentados os custos médios para instalação de 

sistema de microgeração fotovoltaica no Estado do Espírito Santo.

3.1 Custos médios para sistemas 
de microgeração fotovoltaica

Tabela 5: Custo de investimento em sistemas fotovoltaicos 
– referência no ES em  R$/KWp(3) já instalado

Notas: 

1. Foram 
considerados painéis 

fixos que não acompanham 
o movimento do sol.

2. Foi considerada 
instalação de alumínio.

3. Preço médio de 
fornecedores do 
Espírito Santo.

Obs: Os preços de 

equipamentos podem 

variar consideravelmente 

de acordo com o fabricante, 

o fornecedor e os locais de 

onde são importados.

Fonte: 
Aspe 
2013
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1
ELABORAçãO 
DO PROjETO
Primeiramente, o interessado 

deve elaborar um projeto a ser 

apresentado à concessionária.

2
SOLICITAçãO 
DE ACESSO
É necessário que seja feito um 

pedido de acesso ao sistema da 

distribuidora, juntamente com 

a apresentação do projeto e do-

cumentação exigida.

3
PARECER 
DE ACESSO
Após a solicitação de acesso, a 

distribuidora emitirá um pare-

cer sobre a documentação apre-

sentada, as condições da rede 

e as condicionantes que devem 

ser satisfeitas pelo acessante.

3.2 Procedimentos 
para a Implantação de 
microgeração Fotovoltaica
Para participar do Sistema de Compensação de Energia (ne-

t-metering), deve-se projetar o microgerador fotovoltaico de 

modo que ele atenda à necessidade energética da edificação 

na medida certa, gerando, no máximo, a energia anual consu-

mida[59], caso este consumidor não queira acumular créditos.

O projetista do sistema precisa conhecer o local onde 

será instalado o gerador, para avaliar as condições físicas 

e definir o microgerador a ser instalado[59].

Isso inclui especificar os equipamentos mais adequa-

dos (tipo, modelo e quantidade de módulos fotovoltaicos 

e inversores), como os módulos fotovoltaicos devem ser li-

gados, qual o melhor posicionamento para garantir a me-

lhor eficiência, qual a melhor estrutura para fixação dos 

módulos e se serão necessárias obras estruturais para, por 

exemplo, suportar o peso do sistema ou para proteger o 

telhado [59]. Além desses itens, o projetista deve observar 
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4
RELACIONAMENTO 
OPERACIONAL
Após atendimento das condi-

cionantes do parecer, o usuá-

rio deverá formalizar o relacio-

namento operacional junto à 

distribuidora. Esse documento 

estabelece as condições para 

garantir a operação segura das 

instalações elétricas que inter-

ligam o microgerador ao siste-

ma da distribuidora.

5
 REALIzAçãO 
DAS OBRAS
A partir da assinatura do relacio-

namento operacional e adesão 

ao sistema de compensação, o 

acessante poderá iniciar a rea-

lização das obras, que, quando 

terminadas, deverão ser visto-

riadas pela concessionária.

6
 VISTORIA
Terminada a execução do proje-

to, o acessante deve solicitar à 

concessionária uma vistoria nas 

obras, para verificar se está de 

acordo com os padrões da con-

cessionária. A conexão com a 

rede e consequente energi-

zação do sistema de geração 

nunca devem ser feitas antes 

da vistoria e aprovação da con-

cessionária. Estando aprovada, 

a conexão poderá ser realizada 

pela distribuidora.

a adequação às normas da distribuidora e do Procedimen-

to de Distribuição de Energia Elétrica (PRODIST - ANEEL).

Existe uma variedade imensa de soluções tecnológicas para 

geração de eletricidade solar em sistemas de pequeno porte. 

Para tanto, o projetista deverá preparar um projeto das insta-

lações de geração e da conexão à rede da concessionária [59].

A seguir são apresentados, em linhas gerais, de forma 

exclusivamente orientativa, os passos a serem seguidos 

pelo projetista na instalação de unidade geradora residen-

cial do tipo microgeração para etapa de acesso. Lembran-

do que a primeira ação a ser realizada é entrar em con-

tato com a sua concessionária de distribuição (EDP Es-

celsa ou ELFSM), que orientará o solicitante sobre os 

procedimentos a serem seguidos, que podem variar de 

acordo com cada caso. O início do contato pode ser feito 

em uma das agências de atendimento das concessionárias.

Lembrando que os custos da adequação feitos pela dis-

tribuidora no sistema de medição serão de responsabilida-

de do microgerador. Para realizar a medição podem ser uti-

lizados dois medidores convencionais unidirecionais, que 

terão, juntos, o mesmo papel de um medidor bidirecional, 

necessário para medir a energia injetada e a consumida da 

rede. Instalada a medição, a concessionária será a respon-

sável por sua manutenção e operação[59].





4
ESTIMATIVAS PARA 
PROjETOS TÍPICOS DE 
uSO DA ENERGIA SOLAR NO

EsPíRITO 
sANTO
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Equipamentos* Custo (R$)

Placas 7.290,00

Inversor 1.940,00

Instalação 2.190,00
TOTAL 11.420,00

sistema fotovoltaico 
residencial

A seguir são apresentadas estimativas sobre a insta-

lação de geração fotovoltaica residencial, conside-

rando que uma residência consome em média 190 

KWh/mês e que uma casa atendida com sistema monofá-

sico dispõe de uma taxa mínima de 30 KWh/mês de dispo-

nibilidade. Outro ponto a ser destacado foi a consideração 

de dados médios de radiação por microrregião.

Devido a pequena variação de radiação média inci-

dente entre as microrregiões, que variam de 5,2 a 5,4 

KWh/m² dia (plano inclinado), calcula-se que um sistema 

com 10,5 m2 (5 a 6 placas) e 1,4 kWp  seja suficiente para 

atender à demanda residencial típica em qualquer mi-

crorregião do Estado. O custo médio de um sistema des-

se, considerando a instalação, é cerca de R$ 11.400,00. 

Para maiores informações de sobre dimensionamento de 

sistemas fotovoltaico ver capítulo 12

Lembrando que são valores médios, portanto, devem 

ser utilizados somente como referência, pois foram obtidos 

por meio das estimativas da radiação média nas microrre-

giões do Estado. A análise de um local  específico pode in-

dicar a necessidade de um sistema que necessita de uma 

infraestrutura fotovoltaica maior ou menor. 

Considerando a instalação de geração fotovoltaica em 

1% das residências, chega-se aos seguintes valores por 

microrregião no Estado:

Tabela 6: Custo médio de um sistema fotovoltaico

* Todo dimensionamento descrito neste item é orientativo, devendo um técnico fazer visita in loco para cada caso.



49

Microrregião* Potência
(MW

p
)

Geração 
(Mwh/ano)

Quantidade de placas 
fotovoltaicas (m2)

Caparaó 0,67 957,72 4.949,07

Central serrana 0,43 588,93 3.172,30

Extremo Norte 0,23 325,14 1.738,01

Litoral Norte 0,73 1.027,15 5.428,24

metrópole Exp. sul 0,52 753,63 3.880,04

metropolitana 5,55 7.946,33 41.139,00

Noroeste I 0,42 571,84 3.086,22

Noroeste II 0,50 688,79 3.731,80

Polo Cachoeiro 1,33 1.914,43 9.856,44

Polo Colatina 0,71 983,37 5.286,81

Polo Linhares 1,12 1.562,65 8.273,87

sudoeste serrana 0,53 738,62 3.933,19
Total 12,75 18.058,59 94.475,00

De posse das estimativas, verifica-se que há uma pos-

sível demanda comercial para fornecimento de materiais 

e serviços em microgeração fotovoltaica no Espírito San-

to. Assumindo a premissa de 1% das casas com gerado-

res, visualiza-se uma demanda de cerca de 95.000 m2 de 

módulos fotovoltaicos, ou seja, cerca de 47.000 módulos.

Tabela 7: Estimativas de utilização da geração fotovoltaica 
em 1% das residências por microrregião

* Todo dimensionamento descrito neste item é orientativo, devendo um técnico fazer visita in loco para cada caso.
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sistema composto: fotovoltaico 
e aquecimento residencial
O sistema fotovoltaico também pode ser instalado junta-

mente com sistemas de aquecimento mencionados no item 

anterior. O objetivo do sistema de aquecimento é a diminui-

ção dos gastos de energia para banho, necessitando assim 

de menor quantidade de energia gerada pelo sistema foto-

voltaico e consequentemente menor infraestrutura neces-

sária de geração, resultando em menores custos de projeto.

Consideram-se os 30 KWh de disponibilidade e as se-

guintes premissas:

»  consumo mensal médio de 190 KWh/mês em 

uma residência;  

»  média de 26% de consumo de energia em uma 

residência para aquecimento de banho e que o 

sistema de aquecimento apresentado supra to-

das essas necessidades.

Dessa forma, espera-se um sistema de  1 kWp fotovol-

taico associado ao aquecedor, que fornecerá um conjunto 

cerca de 9% mais barato do que o somente fotovoltaico.

sistema de aquecimento residencial
Considera-se como base, em residências, a utilização de um chuveiro de 4.400 W, comum 

nas residências de todo Brasil. Tem-se que a utilização de um sistema de aquecimento pode 

diminuir os gastos com o uso do chuveiro, por isso, adotam-se as seguintes premissas:

Tabela 8: Custo médio de um sistema 
composto térmico e fotovoltaico

»  suprir a necessidade de utilização do chuveiro 

em 80% do ano;

»  quatro banhos por dia;

»  tempo médio de banho de dez minutos;

»  supõe-se edificação nova ou existente em que 

haja possibilidade de instalação de sistema de 

aquecimento híbrido;

»  sistema de aquecimento híbrido com 200 litros e 

cerca de 2 m2 de coletor térmico, que pode utili-

zar recurso auxiliar (eletricidade ou gás) quando 

a água do reservatório não estiver aquecida sa-

tisfatoriamente. Esse sistema é comumente uti-

lizado em projetos de eficiência energética de 

concessionárias de energia. 

A estimativa de economia mensal é de 60 KWh, con-

siderando as premissas adotadas. O custo total previsto 

para esse sistema, já instalado, é de cerca de R$ 2.200,00.

Equipamentos* Custo (R$)

Placas 5.200

Inversor 1.390

Instalação 1.570

sistema de 
aquecimento 2.200

TOTAL 10.360
* Todo dimensionamento descrito neste item é orientativo, devendo um técnico fazer visita in loco para cada caso.
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Microrregião* Potência 
FV (MW

p
)

Geração FV
(Mwh/ano)

Energia evitada 
pelo sistema 

térmico 
(Mwh/ano)

Quantidade de placas 
fotovoltaicas  (m2)

Caparaó 0,46 664,69 295,57 3.434,80

Central serrana 0,29 403,83 181,34 2.175,29

Extremo Norte 0,16 224,56 100,06 1.200,36

Litoral Norte 0,51 712,26 317,09 3.764,11

metrópole Exp. sul 0,36 517,41 231,73 2.663,91

metropolitana 3,83 5.474,14 2438,72 28.340,20

Noroeste I 0,29 396,20 176,42 2.138,31

Noroeste II 0,35 473,85 211,81 2.567,27

Polo Cachoeiro 0,91 1.314,38 588,65 6.767,11

Polo Colatina 0,49 674,31 302,21 3.625,24

Polo Linhares 0,77 1.075,74 479,81 5.695,78

sudoeste serrana 0,36 504,81 226,45 2.688,15
Total 8,78 12.436,19 5.549,85 65.060,53

A partir desses resultados, e considerando a instalação 

de geração fotovoltaica com aquecimento em 1% das resi-

dências, chega-se aos seguintes valores por microrregião:

De posse dos valores encontrados, verifica-se que 

há uma possível demanda comercial para fornecimento 

de materiais e serviços em microgeração fotovoltaica e 

aquecimento para banho. Assumindo a premissa de que 

1% das residências de cada microrregião adotasse o sis-

tema composto, visualiza-se uma demanda de cerca de 

65.000 m2 de módulos fotovoltaicos, ou seja, cerca de 

33.000 módulos.

Tabela 9: Estimativas da utilização da geração fotovoltaica e 
de aquecimento em 1% das residências por microrregião

* Todo dimensionamento descrito neste item é orientativo, devendo um técnico fazer visita in loco para cada caso.
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As perspectivas, no Brasil, de  empreendimentos para 

geração solar de maior porte estão concentradas em 

centrais geradoras com capacidades de até 30MW 

pelo menos até esta fonte apresentar uma maior competi-

tividade. Esse fato pode ser percebido por meio do levan-

tamento realizado sobre os pedidos de registros de reque-

rimento de outorga junto a  ANEEL para empreendimentos 

de geração de energia elétrica por meio de energia solar. 

Neste levantamento, dados de 2011 à maio de 2013, foram 

identificados cerca de 156 registros de pedidos de requi-

sições de outorga de usinas solares com potência total de 

4,2GW isto nos fornece um média de 27 MW por empreen-

dimento. As cinco cidades que tiveram a maior quantida-

de de pedidos estão indicadas no mapa abaixo:
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Uma das medidas que justifica este limite são os bene-

fícios concedidos para centrais geradoras, fonte hidrelétri-

ca, solar, eólica com limite de potência injetada no sistema 

de até 30MW, dados pela Resolução Nº 77/ANEEL. Essa re-

solução estabelece procedimentos para redução de tarifas 

de uso dos sistemas elétricos de transmissão e distribui-

ção, cuja potência injetada no sistema seja menor ou igual 

a 30MW, incidido tanto na produção como no consumo da 

energia comercializada para empreendimentos deste tipo.

Os empreendimentos de geração solar podem utilizar 

a tecnologia fotovoltaica ou a heliotérmica, sendo que, 

para ambas alguns critérios devem ser obedecidos além da 

alta incidência de radiação solar, segue abaixo alguns dos 

principais fatores que influenciam na escolha da região [9]:

»  Proximidade de linhas de transmissão, 

distribuição e subestações

»  Terreno, 

»  Disponibilidade (áreas não envolvidas 

em disputas judiciais),

»  Declividade (menor declividade 

diminui o sombreamento, e custo 

para nivelamento do terreno),

»  Ocupação (ocupação do solo),

»  Risco (enchentes, incêndio, etc;).

»  Disponibilidade de água (água para 

limpeza dos painéis ou refrigeração)

»  Logística (acesso a área do empreendimento)

Adicionalmente é necessário ratificar os valores de 

radiação estimado indicados pelos mapas, visto que es-

tes apresentam estimativas da distribuição da radiação 

sobre macrorregiões do estado, e que, a radiação solar 

é a variável de maior peso na economicidade do futu-

ro empreendimento. Essa medida visa reduzir a incerte-

za na geração de energia pela usina. Como medida mi-

tigadora o investidor deverá considerar um período mí-

nimo de medições da radiação solar no local da usina e 

em um raio no seu entorno para verificar os desvios com 

os valores estimados.
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5.1 macrorregiões com 
aptidão para Geração 
Fotovoltaica de maior porte
Mesmo o Brasil e conseqüentemente o Espírito Santo 

tendo níveis excelentes de radiação, principalmente se 

comparado a países como Alemanha, França e Espanha. 

Abaixo apresentamos uma análise comparativa dos ní-

veis de radiação estadual com o menor valor médio (5,3 

KWh/m2/dia) por cidade dentre as cinco cidades do mapa 

anterior, que são as cidades com tiveram a maior quanti-

dade de registro de requisição de outorga para empreen-

dimentos de geração fotovoltaica no Brasil, no período 

de 2011 a maio de 2013.
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5.2 macrorregiões com 
aptidão para Geração 
Heliotérmica de maior porte
Abaixo um mapa com indicativo das macrorregiões 

com radiação solar direta, média anual do total diário, 

maior ou igual a 5,2 KWh/m2/dia, este critério é refe-

rente ao valor mínimo requerido para viabilização téc-

nica do projeto. Estas estimativas, de valor mínimo de 

radiação direta requerida, foram levantadas junto a 

fornecedores de equipamentos e consultores durante 

visita de técnicos da EPE a instalações de Centrais de 

Geração por concentração solar na Espanha e Alema-

nha em abril/2012[16].
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5.3 mapa da Infraestrutura 
elétrica do Espírito santo
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O Espírito Santo é detentor de uma área aproxima-

da de 46.078 km² e situa-se na faixa leste do Su-

deste brasileiro, onde o regime pluviométrico é 

tipicamente sazonal, apresentando dois períodos distin-

tos: um com grande volume de chuva e outro com decrés-

cimo acentuado de pluviosidade. Contudo, isso não signi-

fica que a variabilidade interanual se comporte num úni-

co padrão nas escalas de tempo e espaço.

De acordo com Nunes, Vicente e Candido (2009) [41] e 

Alves et al. (2005)[30], o início do período chuvoso na re-

gião Sudeste do Brasil está ligado ao padrão de circulação 

e termodinâmica regional e à atuação da Zona de Conver-

gência do Atlântico Sul (ZCAS), que vão se consolidando 

no decorrer da primavera, contribuindo para a ocorrên-

cia de chuvas convectivas, muitas vezes volumosas. Na 

estação menos chuvosa, a influência dos fenômenos de 

grande escala, como aqueles associados a massas de ar 

frio e seco, acarretam uma diminuição dos valores de pre-

cipitação no sentido do litoral para o interior da região.

Apesar de sua pequena extensão territorial, o Espírito 

Santo possui uma grande diversidade climática, que pode 

variar de “clima quente e seco” a “clima frio e chuvoso”. 

A variabilidade das chuvas no Estado está condicionada, 

em parte, às suas características geográficas. Isso se dá 

pelo fato de possuir áreas montanhosas, principalmente 

em sua parte central e sul, contrastando com regiões pla-

nas ao longo do litoral e no norte do Estado [47]. 

De maneira geral, o período com volume de precipita-

ção mais baixo vai de maio a setembro e o de maior volu-

me, de outubro a abril (mapas 1 e 2) [39] [40] [47]. Os maiores 

acumulados de chuva do Estado ocorrem nas regiões lito-

râneas (em torno de 1.300 mm por ano) e em áreas com 

altitudes elevadas (1.300-1.600 mm/ano) (Mapa 3), sen-

do que novembro e dezembro são os meses nos quais se 

registram os maiores volumes mensais de precipitação. 

Durante o período chuvoso, os acumulados médios no Es-

tado ficam em torno de 950 mm, mas superam os 1.200 

mm nas montanhas capixabas e não passam de 900 mm 

na região de Baixo Guandu, no centro-norte e no litoral 

sul (Mapa 2). No período de menor precipitação, os maio-

res acumulados ocorrem no litoral e em parte da região 

serrana, com até 450 mm. Já no Centro-Oeste, o volume 

não chega a 150 mm (Mapa 1). Os meses de junho, julho 

e agosto são, em média, os meses com menores registros 

de precipitação mensal.
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chuvoso no Espírito Santo (mm)
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Em relação às temperaturas, Sá et al. (2012) fizeram 

uma estimativa para o Espírito Santo por meio da meto-

dologia inicialmente adotada por Feitoza et al. (1980)[38]. A 

faixa leste do Espírito Santo é aquela que apresenta mé-

dia anual das máximas e mínimas mais uniformes. Con-

forme mostram os mapas 5 e 6, o litoral do Estado pos-

sui temperaturas mínimas médias entre 19 e 21°C e máxi-

mas de 28 a 30°C ao longo do ano, sendo que a maior va-

riação das máximas nessa área ocorre na região da Gran-

de Vitória (média das máximas variando entre 26 e 30°C). 

O norte, o centro-norte e o centro-sul do Estado (altitudes 

que variam entre 100 e 200 m) apresentam mínimas mé-

dias anuais em torno de 17-19°C e máximas ao redor dos 

30-32°C. As áreas de divisa do Espírito Santo com as me-

sorregiões mineiras do Rio Doce e do Mucuri (região no-

roeste do Estado), que apresenta orografia (relevo) varia-

da, também mostram-se assimétricas tanto nas máximas 

(26-30°C), quanto nas mínimas (13-17°C)  médias anuais. A 

região serrana tem mínimas anuais médias em torno dos 

11-13°C e máximas na casa dos 22-26°C, mas ocorrem tem-

peraturas médias menos baixas nas localidades intermediá-

rias dessa região (altitudes menos elevadas), com máximas 

anuais médias entre 26 e 28°C e mínimas entre 13 e 15°C. A 

temperatura média anual verificada para o Estado é de 16 

a 20°C na região serrana e 22 a 24°C nas demais regiões. 

As menores médias das mínimas e das máximas anuais 

ocorrem entre junho e agosto em todo o Estado, ou seja, 

exatamente na época do inverno, quando as invasões de ar 

frio são mais intensas e frequentes e a insolação é menor 

no hemisfério sul. As máximas e mínimas médias anuais 

mais elevadas no Espírito Santo são observadas no verão, 

ou seja, entre janeiro e março, quando ocorre o pico de 

insolação e as invasões de ar polar são mais fracas e me-

nos frequentes no hemisfério. Mínimas um pouco elevadas 

também ocorrem no mês de dezembro, quando se observa 

também o pico da estação chuvosa no Estado.
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Santo. Adaptado 
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Comentários 
e mapas sobre 

a climatologia de 
radiação solar para o 

Estado são apresentados 
no capítulo 8 deste 

documento
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Na produção agropecuária em geral, a energia vin-

da do sol é essencial para o desenvolvimento me-

tabólico de plantas e animais. Ela é responsável 

pelos vários processos que ocorrem no ambiente agríco-

la, como, por exemplo, aquecimento do ar (temperatura), 

evaporação da água, fotossíntese, indução ou inibição de 

processos fisiológicos de plantas e animais, turbulência do 

ar, entre outros[44].

Estudos realizados por Campos e Campos (2004)[32] 

apontam que no Brasil existem diversas formas de condu-

zir dada cultura ou criar determinada espécie animal. Fato-

res como tipo de solo e topografia (inclinação, altitude, ex-

posição solar) do terreno podem provocar diferenças con-

sideráveis no consumo de energia. A energia solar pode 

ser considerada gratuita, apresentando custo de oportu-

nidade zero  e sua não-contabilização, como ressalta CO-

MITRE (1993), não implica maiores restrições ao método 

do balanço energético no ambiente agrícola[35]. Isso indica 

que, em uma mesma região, sistemas produtivos distintos 

poderão acarretar diferenças na eficiência energética se o 

produtor optar por alternativas energéticas de baixo cus-

to, o que pode influenciar no custo final do produto de ori-

gem animal ou vegetal. 

A planta é uma das principais responsáveis pela fixa-

ção química da energia solar na biosfera terrestre. Segun-

do Sentelhas e Monteiro (2009)[45], a radiação solar provê 

a energia necessária aos processos associados à fotossín-

tese, afetando a produção de carboidratos e o crescimen-

to da biomassa vegetal. A região do espectro compreendi-

da entre 400 e 700 nm (região do visível) possui a radia-

ção útil para a fotossíntese, sendo esta denominada radia-

ção fotossinteticamente ativa (RFA), ou, em inglês, pho-

tosynthetically active radiation (PAR). Cerca de 85 a 90% 

da PAR são absorvidos pela folha, sendo o restante refleti-

do na sua superfície ou transmitido através dela.

Aproximadamente 1,3 kW/m2 da energia radiante 

solar atinge a Terra, porém somente cerca de 5% des-

sa energia é convertida em carboidratos pelo processo 

de fotossíntese, conforme a representação esquemáti-

ca de Taiz e Zeiger (1998), mostrada na figura a seguir. 

Segundo Carvalho (2004), do total da energia solar, as 

plantas armazenam no seu metabolismo 0,02%. Isso re-

presenta, em valores, um total de 3,04x1011 MWh/ano, o 

que equivale a quase nove vezes o consumo mundial de 

energia, que é de 0,35x1011 MWh/ano, somando-se todas 

as fontes geradoras.

De acordo com a metodo-

logia adotada por Junqueira et 

al. (1982), o produto da radiação 

solar utilizada na fotossíntese 

que está sendo consumido na 

agricultura é classificado como 

energia convertida em produ-

to final, utilizada na manuten-

ção e crescimento de animais e 

plantas, ou que será armazena-

da na forma de alimento ou ma-

terial combustível. Esse material 

está contido nos nutrientes do 

solo e nos fertilizantes (ou nos 

alimentos, no caso de animais).

Energia solar total

(100%)

comprimentos de
onda não absorvido
(60% de perda)

Reflexão e transmissão (8% de perda)

Dissipação de calor (8% de perda)

Metabolismo (19% de perda)

Carboidrato

40
%

32
%

24
%

5%

Conversão de energia 
solar em energia 

química (carboidratos) 
pelas folhas (Taiz 

& Zeiger, 1998)
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O aproveitamento do calor do sol atra-

vés de secadores solares tem sido desen-

volvido e incentivado  através da produ-

ção de manuais, como o produzido pela 

Escola Superior de Agricultura - ESALQ, 

Universidade de São Paulo - USP e Insti-

tuto de Desenvolvimento Sustentável e 

Energias Renováveis - IDER [71].

Cultura de café e banana 
no município de Água 

Doce do Norte/ES, 2011

Secador solar 
tipo túnel

Secador solar 
tipo gaveta

Fonte: incaper
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Para a produção animal, quando esses são criados em 

locais que ofereçam uma zona de conforto térmico ade-

quado, eles tenderão a maximizar a sua capacidade em um 

menor tempo, o que possibilita um maior rendimento ad-

missível de acordo com o padrão genético. Segundo Lee 

et al. (1974), a radiação solar é uma das principais variá-

veis meteorológicas influentes nos processos fisiológicos 

do animal. Nesse contexto, a quantidade de radiação que 

incide sobre os animais apresenta grande influência so-

bre seu equilíbrio térmico. Conforme Nããs (1989) [37], a 

absorção e a reflexão da radiação solar variam entre ra-

ças, linhagens e indivíduos, existindo variabilidades indi-

viduais quanto à capacidade de dissipar e absorver o ca-

lor existente no meio.

Benefícios do uso da Energia 
solar no meio Rural
Tradicionalmente, os produtores rurais têm sido reconhe-

cidos como os administradores da terra, muitas vezes, in-

fluenciando a economia e a política nas comunidades à sua 

volta ou até em nível de nação. O investimento em energia 

renovável veio dar suporte no papel desses administradores 

em proteger terra, ar e água. A energia solar oferece uma 

oportunidade, junto às outras energias renováveis, para a 

estabilidade nos custos de energia, na diminuição da polui-

ção e na liberação dos gases do efeito estufa, além de di-

minuir a necessidade imediata de melhorias na rede elétri-

ca, por meio do uso de mini e microgeração distribuída[31]. 

Basicamente, existem dois tipos de sistemas de apro-

veitamento da energia solar. O primeiro, a energia foto-

voltaica, que converte a energia solar em eletricidade de 

corrente contínua. Muito econômica em localidades re-

motas. Pode ser usada no meio rural para fornecer ener-

gia para bombas d’água, iluminação, pequenos motores, 

ventiladores de arejamento, irrigação, alimentadores au-

tomáticos, refrigeração de produtos, compressores e bom-

bas usados na piscicultura, carregamento de baterias e 

cercas elétricas[36] [46] [42] [34].

O segundo tipo de sistema aproveita o calor proveniente 

da radiação solar. Aquecedores que usam a energia so-

lar podem ser usados para aquecer instalações pecuárias, 

como no caso das fazendas que condicionam o ambiente 

para maximizar a saúde e crescimento de animais como 

suínos ou aves. De forma similar, o sistema de aquecimen-

to também pode ser útil no desenvolvimento de plantas 

em estufas, por controlar a temperatura (em especial nas 

regiões que se encontram na estação fria). Usar o calor 

do sol para aquecer o ar também é de muita serventia na 

secagem de cultivares e grãos, já que secadores sofistica-

dos, ao contrário da tradicional secagem ao ar livre, pro-

tegem grãos e frutos, reduzem perdas, secam mais rapi-

damente e de forma mais homogênea e são mais higiê-

nicos, produzindo um material de qualidade superior.  A 

única desvantagem desses secadores é o alto custo dos 

coletores solares, mas esse aspecto pode ser compensa-

do pelo seu uso para outros fins em épocas diferentes do 

ano. Em relação aos aquecedores de água via energia so-

lar, é comprovada sua utilidade em prover água quente 

para operações diárias na fazenda, como a essencial lim-

peza de aviários, requerida periodicamente, além do pró-

prio uso doméstico[34] [48].

Aproveitamento 
da energia solar 

na irrigação 
(sistema isolado)

Fonte: incaper
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A utilização da energia solar pode ser uma alternati-

va ao uso de combustíveis, como querosene, gás propano 

e diesel, uma vez que eles são poluentes, não renováveis, 

dispendiosos nos requisitos transporte, volatilidade e der-

ramamento. Além de serem utilizados em geradores baru-

lhentos, que produzem gases tóxicos e precisam de ma-

nutenção frequente. Dessa forma, sistemas de aproveita-

mento da radiação solar que sejam modernos, bem proje-

tados, de fácil manutenção e com bom custo-benefício po-

dem ser uma fonte de energia de qualidade quando e onde 

esta energia for requerida[48]. Em suma, o uso da energia 

solar na agricultura e pecuária é, em muitos casos, menos 

dispendioso quando comparado à instalação de extensas 

linhas elétricas para o suprimento de energia. O uso des-

sa fonte de energia sustentável certamente pode tornar as 

fazendas mais econômicas e eficientes[34].

Estufa de secagem de café
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Neste capítulo são apresentados alguns 

mecanismos de incentivo oferecidos 

em âmbito federal e estadual.

No âmbito estadual, de acordo com o Ar-

tigo 5°, inciso LXXX, do RICMS-ES[22] (Regula-

mento do Imposto sobre Operações Relativas 

à Circulação de Mercadorias e sobre Presta-

ções de Serviços de Transporte Interestadual 

e Intermunicipal e de Comunicação), aprova-

do pelo Decreto 1.090-R de 22 de outubro de 

2002, ficam isentas do imposto as operações, 

até 31 de dezembro de 2015, com os produtos 

a seguir, desde que estejam beneficiados com 

isenção ou alíquota zero do IPI ( Imposto so-

bre produtos industrializados)[29]: 

»  bombas para líquidos, para uso em sistema de ener-

gia solar fotovoltaico em corrente contínua, com 

potência não superior a 2 HP;

» aquecedores solares de água;

»  geradores fotovoltaicos;

»  células solares não montadas;

»  células solares em módulos ou painéis.

No âmbito federal, existem resoluções normativas da 

Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) que têm o 

objetivo de viabilizar a geração de fontes renováveis de 

energia, como:

»  Resolução Normativa nº 77[23], de 18 de agosto de 

2004, que estabelece os procedimentos vinculados à 

redução das tarifas de uso dos sistemas elétricos de 

transmissão e de distribuição para empreendimen-

tos hidroelétricos e aqueles com base em fonte so-

lar, eólica, biomassa ou cogeração qualificada, cuja 

potência injetada nos sistemas de transmissão e dis-

tribuição seja menor ou igual a 30.000 KW.

»  Resolução Normativa nº 482[11], de 17 de abril de 

2012, que estabelece as condições gerais para o aces-

so de microgeração e minigeração distribuída aos sis-

temas de distribuição de energia elétrica e o sistema 

de compensação de energia elétrica.

O Governo Federal lançou, em agosto de 2011, o Pla-

no Brasil Maior, visando a orientar políticas de desenvol-

vimento industrial que melhorem as condições competiti-

vas do País. Nesse plano, a dimensão estruturante das di-

retrizes setoriais contempla a cadeia de suprimentos em 

energia, que prevê o desenvolvimento de fontes renová-

veis, abrangendo a energia eólica e solar.

Em 2013 foi lançado o documento Agendas Estratégicas 

Setoriais[24], parte do programa Brasil Maior, tendo como 

um dos objetivos ampliar o uso da mini e microgeração dis-

tribuída. Assim, estão previstas algumas medidas, como:

»  Dar publicidade aos produtos/instrumentos de cré-

dito para aquisição e instalação de equipamento 

para uso em geração distribuída;

»  Criar linhas de crédito do Banco do Brasil e Caixa Eco-

nômica Federal para o financiamento de equipamen-

tos e serviços em energia distribuída. 

A Caixa Econômica Federal oferece facilidades de finan-

ciamento de equipamentos para energia distribuída a partir 

do Construcard, cartão magnético exclusivo para utilização 

em lojas de materiais de construção conveniadas.
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Já o Banco do Brasil possui a linha de financiamento BB 

Crédito Material Construção para pessoa física que tiver 

interesse em adaptar um sistema alternativo de geração de 

energia. A Linha BB Material de Construção, está disponível 

para correntistas do banco.

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So-

cial (BNDES) destaca-se como um potencial financiador de 

projetos em energia renovável. Ele utiliza incentivos que se 

aplicam  à energia solar, como apresentados a seguir.

O BNDES, por meio da linha Energias Alternativas[25], fi-

nancia empreendimentos de geração de energia a partir de 

fontes alternativas, tal como a solar, visando à diversifica-

ção da matriz energética nacional.

O Fundo Clima[25], programa do Ministério do Meio Am-

biente (MMA),  contempla, entre os diversos objetivos, o 

apoio aos investimentos em geração de energia a partir da 

captura da radiação solar, bem como o desenvolvimento tec-

nológico e a cadeia produtiva do setor.

Os clientes do Fundo Clima são:

»  Estados, municípios e Distrito Federal;

»  entidades da administração pública indireta federal, 

estadual e municipal, inclusive consórcios públicos que 

tenham a natureza de associação pública;

»  empresas com sede e administração no país;

»  produtores rurais (pessoas físicas ou jurídicas) e 

suas cooperativas.

O Fundo Tecnológico (BNDES Funtec)[25] destina-se a 

apoiar financeiramente projetos que objetivam estimular o 

desenvolvimento tecnológico e a inovação de interesse es-

tratégico para o país, em vários setores, inclusive energia 

solar (desenvolvimento de tecnologias para geração helio-

térmica ou fotovoltaica, incluindo novas tecnologias para 

purificação de silício). Serão contemplados com os recur-

sos do BNDES Funtec as instituições tecnológicas e as ins-

tituições de apoio  para o desenvolvimento de projetos de 

pesquisa aplicada, desenvolvimento tecnológico e inova-

ção, com a interveniência, na operação de financiamento, 

de empresas participantes do projeto que exerçam ativi-

dade econômica diretamente ligada ao escopo do projeto.

Também poderão ser apoiados com recursos do BNDES 

Funtec projetos selecionados pelo Plano Inova Energia[25]. 

Esse plano é uma iniciativa destinada à coordenação das 

ações de fomento à inovação e ao aprimoramento da inte-

gração dos instrumentos de apoio disponibilizados pelo BN-

DES, pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) e pela 

Financiadora de Estudos e Projetos (Finep). Uma das finalida-

des é apoiar as empresas brasileiras no desenvolvimento e 

domínio tecnológico das cadeias produtivas de energia solar: 

fotovoltaica e termossolar para geração de energia elétrica.

O BNDES possui também o Programa Nacional de For-

talecimento da Agricultura Familiar (Pronaf Eco)[25]. Esse 

programa, dentre outros objetivos, apoia financeiramente 

investimento de implantação, utilização e/ou recuperação 

de tecnologias de energia renovável, como, por exemplo, 

a energia solar. Os clientes que podem aderir ao programa 

são pessoas físicas enquadradas como agricultores familia-

res do Pronaf. O Banco de Desenvolvimento do Espírito San-

to (Bandes)[27] possui um programa semelhante. O Bandes 

possui também a linha de financiamento Bandes/Desen-

volvimento Sustentável[70] que entre os itens financiáveis 

esta incluído a substituição de fontes de energia não-reno-

váveis por fontes renováveis. Os beneficiários são pessoas 

jurídicas sediadas no Estado do Espírito Santo.

O BNDES oferece ainda o Cartão BNDES[26]. Esse car-

tão é um produto que, baseado no conceito de cartão de 

crédito, visa financiar os investimentos das micro, peque-

nas e médias empresas.

O portador do Cartão BNDES poderá efetuar sua com-

pra, exclusivamente no âmbito do Portal de Operações do 

BNDES (www.cartaobndes.gov.br), procurando os produtos 

que lhe interessam no catálogo de produtos expostos e se-

guindo os passos indicados para a compra. Está incluso tam-

bém no cartão BNDES o segmento de energia distribuída.

As principais vantagens para o portador do Cartão 

BNDES são:

» crédito pré-aprovado;

» financiamento automático em até 48 meses;

» prestações fixas e iguais;

» taxa de juros atrativa.

O Fundo Solar[28] é uma iniciativa do Instituto para o De-

senvolvimento de Energias Alternativas na América Latina 

(Ideal) em parceria com o Grüner Strom Label (Selo de Ele-

tricidade Verde da Alemanha, associação alemã de organi-

zações sem fins lucrativos, criada para gerenciar um selo de 

certificação de eletricidade verde na Alemanha). O fundo 

tem como objetivo incentivar o desenvolvimento do mer-

cado fotovoltaico no Brasil, apoiando os primeiros projetos 

de microgeração conectados à rede. 

Qualquer pessoa física ou jurídica interessada em insta-

lar uma microusina fotovoltaica de uma potência até 5 kW
p
 

conectada à rede e integrada a uma edificação poderá soli-

citar o apoio a esse fundo.

O valor do apoio financeiro será determinado depen-

dendo da localização onde a microusina é instalada e do 

custo total do investimento, pois são levados em conta 

no cálculo o valor oficial da tarifa de eletricidade vigen-

te paga pelo solicitante à concessionária e o nível da ra-

diação solar da localidade.
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Região Brasileira
Desvio Médio 

em Wh/m2  
(MBE)

Desvio padrão 
do MBE em 

Wh/m2

Desvio Médio 
Relativo (rMBE)

Desvio 
Quadrático 

Médio Relativo 
(rRMSE)

Fator de 
Correlação

Norte 353,48 640,29 0,07 0,15 0,85

Nordeste 306,75 631,10 0,06 0,13 0,97

Centro-Oeste 272,11 669,80 0,05 0,13 0,89

sudeste 249,10 662,74 0,05 0,14 0,93

sul 259,49 546,71 0,05 0,12 0,97

9.1 A metodologia
A produção dos mapas de radiação do Espírito San-

to utilizou a base de dados do Atlas Brasileiro de 

2006, à qual foram realizadas algumas adaptações. 

O Atlas Brasileiro de Energia Solar[1] foi produzido 

dentro do escopo do projeto SWERA – Solar and Wind 

Energy Resource Assessment, desenvolvido através de 

parceria  entre o Instituto Nacional de Pesquisas Espa-

ciais - INPE e o Laboratório de Energia Solar da Univer-

sidade Federal de Santa Catarina - UFSC. Entre os prin-

cipais produtos apresentados no Atlas estão os mapas 

solarimétricos do país, com resolução espacial de 10 

km x 10 km, para o período de 1995 a 2005. Esses da-

dos estão disponíveis para download no site do Atlas 

Brasileiro de 2006.

sonda.ccst.inpe.br/publicacoes/atlas_solar.html

As estimativas de radiação apresentadas nos mapas, em 

resolução 10 km x 10 km, foram geradas por meio do uso 

do modelo BRASIL-SR, um modelo físico para determinação 

da radiação solar incidente na superfície terrestre. O mode-

lo  BRASIL-SR foi desenvolvido com base no modelo IGMK 

de autoria de pesquisadores do GKSS Forschungszentrum. 

Além das imagens de satélites para determinar a nebulo-

sidade, foram utilizados dados climatológicos (temperatu-

ra, umidade relativa, visibilidade, altitude, albedo, etc) de 

estações em terra, para modelar a composição da atmos-

fera e os processos físicos que nela ocorrem.

Para estimar os níveis de confiabilidade do modelo 

BRASIL-SR, foi necessário compará-lo com outros mode-

los internacionais (HELIOSAT, SUNNY/ALBANY e DLR), e 

posteriormente, comparar os dados de radiação obtidos 

no modelo brasileiro com os dados de estações em su-

perfície (verdade terrestre).

Tabela 10: Desvios observados para as estimativas 
fornecidas pelo modelo BRASIL-SR

Fonte: 
Atlas 

Brasileiro de 
Energia Solar 

de 2006.
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Buscando a comparação com os dados de superfície, 

foram utilizadas medições da rede SONDA, cujos dados 

fornecidos são de alta qualidade e confiabilidade. Apesar 

da base de dados da rede SONDA ser de alta qualidade e 

confiabilidade, esta é bastante reduzida, por isso também 

foram utilizados dados da Plataforma de Coleta de Dados 

(PCD), operada pelo CPTEC/INPE com estações distribuí-

das por todo território brasileiro. 

As estações PCD foram utilizadas no processo com o 

objetivo de expandir a abrangência temporal e espacial da 

base de dados. Apesar dessas estações não contarem com 

sensores de primeira linha, estudos anteriores mostram 

que instrumentos LI-COR e sensores de primeira linha (Ki-

pp&Zonen e Eppley) apresentam performance similar quan-

do os procedimentos de operação e manutenção das esta-

ções são realizados adequadamente[1]. Para maiores infor-

mações sobre o método utilizado, consultar o Atlas Brasi-

leiro de energia Solar 2006.

Gráfico 8: Histograma de frequência dos desvios entre valores estimados 
e medidos do total diário de irradiação solar global para região sudeste

Fonte: 
Atlas 

Brasileiro de 
Energia Solar 

de 2006
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Os mapas do Espírito Santo apresentados neste es-

tudo foram elaborados a partir de dados disponibiliza-

dos pelo Atlas Brasileiro de Energia Solar, publicado em 

2006. Os mapas são apresentados a seguir, com as se-

guintes classificações:

»  Radiação Global 

»  Radiação Inclinada 

»  Radiação Direta 

»  Radiação PAR

Gráfico 9: Comparação entre as estimativas do modelo BRASIL-SR para o 
total diário de irradiação solar global e valores medidos em superfície
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9.2.1 mapas da radiação solar 
global (média sazonal)
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9.3 mapa da radiação no 
plano inclinado (média anual)
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9.3.1 mapas da radiação no plano 
inclinado (média sazonal)
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9.3.2 mapas 
da radiação 
no plano 
inclinado 
(média 
mensal)
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9.4 mapa da radiação 
direta (média anual)
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Universidade Federal de Santa Catarina).

Fonte Cartográfica: GEOBASES
Limite Municipal ES
Limite Microrregional ES
Estados Vizinhos

Radiação Solar Direta no Espírito Santo
Média Anual

RJ 0 50 10025
km

OCEANO ATLÂ
NTIC

O

Noroeste I

Noroeste II

Extremo 
Norte

Polo Linhares

Metropolitana

Litoral Norte

Central Serrana

Polo Colatina

Sudoeste Serrana

Caparaó

Polo Cachoeiro
Metrópole 

Expandida Sul

MG

BA

Escala de Radiação Solar



86

9.4.1 mapas da radiação direta (média sazonal)
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9.5 mapa da 
radiação PAR (média anual)
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9.5.1 mapas da radiação PAR (média sazonal)
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9.6 Análise
Será apresentada adiante uma análise dos mapas de radia-

ção solar mostrados nos tópicos 8.2 a 8.5

O Tópico 8.2 mostra os mapas de médias sazonais e 

anual da irradiação global diária (IGM) para o Espírito San-

to. Na primavera (setembro a novembro), os menores valo-

res de IGM são observados entre as regiões sudoeste ser-

rana e noroeste I (5,29-5,50 kWh/m²/dia). Os valores mais 

altos podem ser vistos em praticamente todo o sul e lito-

ral do Estado (6 kWh/m²/dia), com destaque para o máxi-

mo, que ocorre entre a Grande Vitória e a Metrópole Ex-

pandida Sul (6,12-6,32 kWh/m²/dia). No verão (dezembro 

a fevereiro), a IGM apresenta valores mais altos nos extre-

mos norte e sul do Estado (5,86-6,14 kWh/m²/dia). O mí-

nimo observado, com valores maiores do que os apresen-

tados na primavera, pode ser visto na região central ser-

rana e nas áreas do polo de Linhares e sudoeste serrana 

mais próximas dela (5,41-5,56 kWh/m²/dia). Durante o ou-

tono (março a maio), a disponibilidade de IGM passa a di-

minuir em razão da mudança na incidência dos raios so-

lares no hemisfério sul, que se tornam cada vez mais tan-

genciais, mas não necessariamente por causa do aumen-

to da cobertura de nuvens sobre o Estado, que entra em 

seu período seco. Nesta estação, o mínimo de IGM encon-

tra-se nas vizinhanças da Pedra Azul, ou seja, entre a re-

gião sudoeste serrana e a área setentrional do polo de Ca-

choeiro, possuindo valores bem mais baixos do que aque-

les observados no verão e na primavera (3,74-3,83 kWh/m²/

dia). Os máximos de IGM podem ser observados na maior 

parte do litoral, no extremo sul e na região de divisa com 

Minas Gerais, mas com valores que não alcançam os míni-

mos observados no verão e na primavera (4,09-4,17 kWh/

m²/dia contra 5,86-6,32 kWh/m²/dia). Já no inverno (junho 

a agosto), uma área de máximo de IGM pode ser destaca-

da entre o sudoeste da região central serrana e a porção 

norte do Caparaó (4,62-4,70 kWh/m²/dia). Similar à prima-

vera, os centros de mínima IGM ocorrem entre o polo de 

Colatina e o extremo norte/noroeste I, com valores bem 

mais baixos (4,23-4,32 kWh/m²/dia), porém mais elevados 

quando comparados aos mínimos encontrados no outono. 

Os mapas das médias anual e sazonais da irradiação 

solar diária incidente sobre um plano inclinado (IPI) são 

apresentados no Tópico 8.3. Essa configuração possibilita 

a máxima captação da energia solar incidente. Os maiores 

níveis de IPI podem ser observados, assim como no caso 

da IGM, no sul (pico entre o verão e o outono de  até 6,06 

kWh/m²/dia) e no litoral (picos na primavera e outono de 

até 6,01 kWh/m²/dia) do Estado. Os mínimos são visuali-

zados praticamente nas mesmas áreas e épocas de míni-

ma IGM, ou seja, entre o centro e o centro-norte capixaba.

O Tópico 8.4 apresenta os mapas de radiação solar di-

reta anual e sazonal média (ISD). Assim como no caso da 

IGM e da IPI, a ISD mostra níveis mais elevados entre o sul 

e o litoral do Espírito Santo (média anual entre 4,61 e 5,35 

kWh/m²/dia). Os menores níveis são encontrados entre o 

centro e o centro-norte do Estado (média anual entre 4,1 

e 4,35 kWh/m²/dia).

De acordo com os mapas analisados, os maiores valo-

res de radiação solar anual são esperados para o sul e faixa 

litorânea capixaba, com pico na primavera (até 6,32 kWh/

m²/dia de IGM, 6,01 kWh/m²/dia de IPI e 5,85 kWh/m²/dia 

de ISD), enquanto os menores valores devem ser encon-

trados em praticamente toda a zona central e central-nor-

te do Espírito Santo no período do outono (mínimo de 3,74 

kWh/m²/dia de IGM, 4,57 kWh/m²/dia de IPI e 3,82 kWh/

m²/dia de ISD).

Quanto às médias anuais e sazonais da irradiação solar 

PAR (IPP), apresentadas nos mapas do Tópico 8.5, nota-se 

que os maiores níveis de IPP são observados, similarmen-

te aos níveis da IGM e IPI, na região sul e no litoral capixa-

ba (pico entre a primavera e o verão de até 2,37 kWh/m²/

dia). Os mínimos são visualizados praticamente nas mes-

mas áreas de mínima IGM e IPP, ou seja, entre o centro e 

o centro-norte capixaba, com os menores valores em tor-

no dos 1,38 kWh/m²/dia no outono.
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Os empreendimentos em energia solar são cada 

vez mais relevantes e conhecidos. Neste capítu-

lo serão apresentados alguns desses exemplos, 

que podem ser observados desde o cenário mundial ao 

encontrado no Espírito Santo.

A instalação de Shams 1 possui aproximadamente 258 

mil espelhos parabólicos para coletar a luz proveniente 

do sol, que atinge um fluído para transferência de calor. O 

fluído, por sua vez, se desloca através de tubos até um tro-

cador de energia térmica. Esse processo produz vapor, que 

movimenta as turbinas para gerar eletricidade.

10.1 No mundo

9.1.1 uma das maiores usinas de 
energia concentrada do mundo: 
Abu Dhabi, Emirados árabes[49]

Foi inaugurada em 2013, em Abu Dhabi, capital dos Emi-

rados Árabes Unidos, pela empresa Shams Power Com-

pany, uma das maiores usinas de energia solar concen-

trada (CSP) do mundo, a Shams 1. A estação gera 100 MW 

e pode fornecer energia a 20.000 casas no país, redu-

zindo as emissões de CO
2
 em 175 mil toneladas por ano. 

O projeto levou cerca de dois anos e US$ 600 milhões 

para virar realidade.

Shams 1, Abu Dhabi
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10.1.2 Os maiores projetos de energia solar 
em construção: Califórnia, Estados unidos
Os desertos do Estado da Califórnia (Estados Unidos) es-

tão recebendo várias propostas de projetos de energia so-

lar de grande escala [51]. Em 2013, está prevista a finaliza-

ção de um dos grandes projetos de energia solar concen-

trada (CSP), o Projeto Ivanpah Solar Electric Generating 

System (Isegs), localizado no Deserto de Mojave, em uma 

área de 1.400 hectares e com capacidade nominal de 377 

MW, o suficiente para abastecer 140 mil casas dos Estados 

Unidos[50] [52]. Outro projeto previsto é o Palen Solar Power, 

localizado em Riverside County e desenvolvido pelas em-

presas BrightSource e Abengoa, que estão atualmente tra-

balhando em uma planta de aproximadamente 500 mega-

watts, que será composta por duas torres de 250 megawatts 

cada uma delas, que deverão ser as mais altas torres sola-

res do mundo no momento e que produzirá energia sufi-

ciente para abastecer 200 mil residências[53] [54].

Usina em 
construção, 
Califórnia, 

Estados Unidos 

Fonte: 
BrighSource

Esse tipo de projeto é considerado um dos mais efi-

cientes em energia solar, referente ao espaço ocupado. 

Segundo informações das empresas envolvidas, esse pro-

jeto reduz significativamente a quantidade de terra ne-

cessária para produzir energia, cerca de  33% de um típi-

co projeto fotovoltaico[51]. 
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O planta ocupa uma área de 84 hectares, podendo 

gerar mais de 40.000 MWh de energia limpa por ano, o 

equivalente ao consumo de cerca de 14 mil casas. A ener-

gia gerada produzirá uma economia de 12 milhões de m3 

de gás por ano e evitará a emissão para a atmosfera de 

32.900 toneladas de CO
2
[61].

A primeira etapa do projeto foi inaugurada e encon-

tra-se com uma potência instalada de 5 MW. Está previs-

to que o total de 20 MW será gerado a partir de 2013. O 

valor do investimento completo chega a US$ 96,86 mi-

lhões e para a primeira etapa já foram investidos aproxi-

madamente US$ 26 milhões[60] [61].

10.2 Na América do sul

10.2.1 maior Parque Fotovoltaico 
da América do sul
O Parque Solar Cañada Honda está localizado na Pro-

víncia de San Juan, Argentina, e, quando totalmente 

concluído, no ano de 2013, será o maior parque foto-

voltaico da América do Sul. Ele será composto por um 

total de 98 mil painéis solares de silício com uma po-

tência instalada de aproximadamente 22 MW
p
 e po-

tência nominal de 20 MW injetadas no sistema elétri-

co argentino[60] [61].  

Parque Solar 
Cañada Honda, 
Província de San 
Juan, Argentina
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A usina foi aprova-

da em dezembro de 2011 

pela Aneel e absorveu 

investimentos de R$ 13,8 

milhões em pesquisa e 

desenvolvimento pelo 

grupo CPFL Energia.

10.3 No Brasil

10.3.1 usina solar Tanquinho, 
Campinas – são Paulo
Foi inaugurada no final de 2012, em Campinas, a Usi-

na Tanquinho[62], a primeira por energia solar do Esta-

do de São Paulo e uma das maiores do país. O projeto 

foi instalado em uma área de 13.700 m², tendo uma ca-

pacidade de 1,1 MW
p
, podendo gerar aproximadamente 

1,6 GWh por ano. 

Parque Solar 
Cañada Honda, 
Província de San 
Juan, Argentina

Usina Solar Tanquinho, 
Campinas, São Paulo
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10.3.2 Embaixada Verde
A Embaixada Italiana localizada em Brasília transformou-se 

em um laboratório de experimentos ecossustentáveis com-

postos por um sistema de painéis fotovoltaicos e por um 

sistema de fitodepuração das águas. Essa ação foi idealiza-

da pelo Ministério Italiano das Relações Exteriores e ficou 

conhecida como projeto Embaixada Verde [69].

Foram instalados no teto da embaixada, em uma área de 

600 m², 405 painéis fotovoltaicos de filme fino, que estão 

reduzindo a emissão de CO
2
 em 7,6 toneladas por ano. De 

acordo com informações da Embaixada Italiana, ela obte-

ve uma economia de 17% no consumo mensal de energia 

elétrica. O sistema está operando desde o início de 2011[69].

Embaixada 
Italiana, 

Brasília/DF 
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10.3.3 Energia solar na Iluminação 
Pública, Curitiba, Paraná  
A Prefeitura de Curitiba vem realizando testes em um sis-

tema de captação de energia solar instalado em postes de 

iluminação pública no Parque Barigui. Demonstrando eficá-

cia, o sistema será ampliado para os 102 postes restantes [68]. 

Energia solar 
na iluminação 

pública, no 
Parque Barigui, 

Curitiba, 
Paraná

Painéis fotovoltaicos 
instalados no teto 

da Embaixada 
Italiana, Brásilia/DF
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10.3.4 Energia solar 
nos estádios
O Brasil, com a designação de sede da Copa do Mundo de 

Futebol de 2014 pela Fifa, vem construindo novos estádios 

com modernas tecnologias, implementando uma visão sus-

tentável, ressaltando assim, a importância da preservação 

do meio ambiente por meio da eficiência energética.

O Mineirão é o primeiro dos estádios brasileiros para a 

Copa do Mundo de 2014 a ter instalada uma usina de ener-

gia solar. A energia que será gerada tem o potencial para 

abastecer até 900 residências e 10% da energia produzi-

da será consumida no próprio estádio, o restante será co-

mercializado. O estádio tem uma potência instalada de 1,42 

MW
p
, e a energia gerada será distribuída e comercializa-

da pela rede da Cemig, estatal responsável pelo abasteci-

mento em Minas Gerais, que agora conta com uma subes-

tação no estádio [65][67]. 

Energia solar 
fotovoltaica instalada no 

Estádio Mineirão, Belo 
Horizonte, Minas Gerais
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O Estádio Nacional de Brasília (Estádio Mané Garrin-

cha) foi construído com a função de ser uma arena susten-

tável. Entre as várias ações já implantadas e as que futu-

ramente serão, está a de construir uma usina solar no anel 

de compressão da cobertura, com capacidade de gerar até 

2,2 megawatts de energia. A previsão é que ela seja insta-

lada no segundo semestre de 2013 [63].

Também está sendo projetado o uso de energia solar no 

Estádio Governador Plácido Castelo, mais conhecido como 

Arena Castelão, localizado em Fortaleza, Ceará. Placas foto-

voltaicas na cobertura do estádio poderão gerar até 2 MW 

de energia elétrica. A Arena Pernambuco possui previsão 

de instalar 1 MW
p
. O Novo Maracanã prevê gerar cerca de 

400 KW
p
 em energia solar[64][66].

Energia solar 
fotovoltaica instalada no 

Estádio Mineirão, Belo 
Horizonte, Minas Gerais
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10.4 Energia solar 
no Espírito santo
-Os bairros de Serra Dourada I, II e III, na Serra, são os primei-

ros a utilizarem energia solar no Espírito Santo em grande es-

cala. O projeto é um dos maiores com esse tipo de sistema no 

Brasil. Nesses bairros, 2.149 residências receberam o Projeto 

Boa Energia Solar, iniciativa inédita da concessionária de ener-

gia elétrica do Estado, EDP Escelsa, em parceria com a Agên-

cia de Serviços Públicos de Energia do Espírito Santo (Aspe), 

que consiste basicamente na instalação de um sistema aque-

cedor de água solar nas residências para aquecimento de água.

As residências recebem gratuitamente a instalação 

do aquecedor solar para o aquecimento da água, re-

servatório térmico para armazenamento, misturadores 

de água quente e fria para regular a temperatura até 

que a água fique agradável ao banho, além de orien-

tações de técnicos capacitados sobre a perfeita utili-

zação dos equipamentos. A média nacional de econo-

mia das casas com painéis solares térmicos é de apro-

ximadamente 26%. 

Bairro Solar, 
Serra Dourada, 
Serra, Espírito 

Santo
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O sistema de aquecimento implantado 

pela concessionária garante que a luz do 

sol será suficiente para aquecer a água do 

banho em cerca de 80% do ano. Nos pou-

cos dias em que não houver energia so-

lar, o chuveiro elétrico poderá ser utiliza-

do, mantendo a temperatura da água ideal 

para um banho confortável.

Paralelamente às instalações, os mora-

dores contemplados também recebem lâm-

padas fluorescentes compactas (mais econô-

micas) para substituição de incandescentes 

convencionais e orientações sobre o uso efi-

ciente e seguro da energia elétrica.

Com a instalação da cen-

tral fotovoltaica, espera-se 

uma economia de energia 

elétrica no consumo da rede 

e na demanda total da Re-

sof fora do horário de pon-

ta. A energia excedente será 

fornecida para a rede de dis-

tribuição da EDP Escelsa e 

será compensada na fatura 

de energia elétrica. 

Além da implementação do programa nos bairros de 

Serra Dourada, a distribuidora de energia elétrica ampliou 

o projeto para 218 residências em Eldorado. Em Cariacica, 

240 apartamentos de um conjunto habitacional com 15 

prédios no bairro Itanguá e 98 casas do bairro Prolar tam-

bém estão com as instalações. No município de Vila Ve-

lha, o bairro Jabaeté recebeu 909 painéis e Jacarenema, 

288 painéis de aquecedores solares. 

O projeto Boa Energia Solar está sendo ampliado para 

47 unidades residenciais dos bairros Estrelinha e Nova 

Palestina, em Vitória, onde receberão a instalação de pai-

néis solares nas casas para aquecimento de água, permi-

tindo, assim, a substituição dos chuveiros elétricos exis-

tentes nas casas por outros mais eficientes. O município 

de Castelo, no sul do Estado, também será contemplado 

com o Projeto Bairro Solar. A iniciativa vai beneficiar, ini-

cialmente, 112 casas do conjunto residencial que está sen-

do construído na Cava Roxa. 

Ao todo, o investimento realizado pela concessioná-

ria irá contemplar 4.240 residências. A implantação do 

Bairro Solar consiste no Programa de Eficiência Energéti-

ca das Empresas de Distribuição de Energia Elétrica (PEE), 

determinado pela Aneel. 

Outro projeto piloto que está sendo realizado no Espí-

rito Santo a fim de disseminar ações de eficiência energé-

tica, é o de geração distribuída fotovoltaica na residência 

oficial do governador (Resof). Foram instaladas uma cen-

tral fotovoltaica com potência nominal de 2 KW, que apre-

senta uma potência de 2.5 KW
p
, e 11 placas fotovoltaicas de 

235 W de potência cada, em uma área de 18 m2.

Aquecedor solar (reservatório e placa)

Residência oficial do 
governador (Resof)
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A  inclusão do aproveitamento da 

energia solar no planejamento ener-

gético estadual e nacional se torna 

fundamental, uma vez que a energia so-

lar vive um momento de forte expansão 

no mercado mundial. É essencial que este 

planejamento seja fruto de esforço con-

junto do setor público, privado e entida-

des de classe, envolvidos no processo pro-

dutivo e de consumo. 

A energia solar fotovoltaica vem se tor-

nando nos últimos anos uma realidade em 

alguns países, seu desenvolvimento vem 

ocorrendo por meio de incentivos dos mais 

diversos e os custos associados têm apre-

sentado decréscimos significativos. 

Por meio deste estudo, foi constatado 

que o Estado apresenta pouca variação no 

nível de radiação em seu território, tendo 

a radiação global horizontal, média anual 

do total diário, variando entre (4,76 e 5,25) 

KWh/m²/dia. A variação no nível de radia-

ção no Espírito Santo, é bem menor do que 

a encontrada em nível nacional que está en-

tre 4,25 KWh/m²/dia (Santa Catarina) e 6,5 

KWh/m²/dia (Bahia). Tais resultados indicam 

que o potencial solar no Estado, tanto para 

aquecimento como para geração de ener-

gia elétrica, pode ser mais bem aproveitado. 

A chegada da Resolução Normativa nº 

482 da Aneel traz grande oportunidade 

para geração de energia elétrica distribuí-

da até 1 MW, por meio do mecanismo de 

compensação e da simplificação do pro-

cesso para se tornar gerador. Dessa ma-

neira, pode-se instalar geração solar foto-

voltaica integrada à rede (on-grid) em re-

sidências, comércio, indústrias e no meio 

rural. A resolução, entretanto, necessita de 

mais publicidade para ser mais bem com-

preendida e usufruída pelos usuários de 

energia elétrica no Estado.

Cabe ressaltar que além da geração 

on-grid, se pode explorar também a gera-

ção isolada (off-grid) em residências, agri-

cultura, iluminação pública e outros sis-

temas que não têm acesso ou necessida-

de de ligação à rede.

Além do preço elevado, outra questão 

relevante é que falta em todo o país mão 

de obra especializada em aproveitamen-

to solar. Sendo assim, se faz necessário 

maior incentivo na capacitação de profis-

sionais para projetar, instalar e dar manu-

tenção nestes sistemas.

Juntamente com o já exposto é impor-

tante  propor as seguintes ações:

»  Buscar junto aos institutos de pes-

quisa INPE e LABSOLAR(UFSC) a 

possibilidade de utilizar o modelo 

BRASIL-SR para estimar novos ma-

pas de radiação, por meio de dados  

mais atuais e em maior resolução 

(climatológicos e imagens de saté-

lites) de forma a subsidiar uma aná-

lise mais detalhada principalmente 

das regiões indicadas, inicialmente 

no documento elaborado pela ASPE, 

para geração centralizada.

»  Identificar os locais em nosso terri-

tório propícios para geração híbri-

da eólico/solar .

»  Discutir medidas de alívio à carga tri-

butária no preço de equipamentos 

para geração fotovoltaica e serviços.

Espera-se com este estudo contribuir 

para que a energia solar no Estado seja 

mais bem aproveitada e, por meio do uso 

desta, que a população capixaba tenha 

mais conforto, aumentar a geração de pos-

tos de trabalho e de renda tanto na cidade 

quanto no campo, e, contribuir para um 

desenvolvimento mais sustentável no es-

tado do Espírito Santo. 
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Apêndice A: O espectro 
da irradiação solar
O objetivo é estimar quanto da radiação que atinge 

a camada superior da atmosfera chega à superfí-

cie terrestre. A figura a seguir mostra essa propor-

ção para cada comprimento de onda – supondo que o sol 

está “a pino” e que não há nuvens.

Observa-se inicialmente que cerca da metade da ra-

diação está na faixa de comprimento de onda conhecida 

como luz visível.  

Outra observação interessante é que há comprimen-

tos de onda quase totalmente absorvidos pelas moléculas 

da atmosfera, como CO
2
 e vapor d’água. A razão entre a 

energia do espectro de radiação que atinge a superfície e 

a energia que chega à parte superior da atmosfera é apro-

ximadamente 73%. Multiplicando-se a constante solar por 

0,73 chega-se a aproximadamente 1.000 W/m2. 

Levando em consideração a variação de intensida-

de de irradiância ao longo do dia (que inicia bem baixa 

ao nascer do sol, atinge o máximo ao meio-dia e depois 

volta a diminuir até ficar nula após o pôr-do-sol), a irra-

diação diária média é de 6 kWh/m2, o que corresponde 

a uma irradiância diária média ao nível do mar de apro-

ximadamente 250 W/m2 (6.000Wh/24h). Ou seja, entre 

a irradiância incidente na parte superior da atmosfera 

(1.361 W/m2) e a irradiância média diária (250 W/m2) há 

uma perda de aproximadamente 80%[3].

Gráfico 10: Radiância espectral
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Apêndice B: Passo - a - Passo básico 
para dimensionamento de sistema 
fotovoltaico residencial 
1º Passo:
Determinar o consumo mensal 

da residência. Isso pode ser 

facilmente feito através das contas 

de consumo de energia.

Exemplo: 190 kWh/mês

2º Passo:
Determinar qual a porcentagem da 

energia consumida pela residência se 

deseja produzir através do sistema 

de energia solar fotovoltaico.

Exemplo: Considerando que para 

residência atendida em tensão 

monofásica paga-se uma tarifa de 30 

kWh de disponibilidade temos que 

a energia produzida pelo sistema 

será 190kWh - 30kWh = 160kWh.

3º Passo:
Determinar a irradiação do local em kWh/

m²/dia. O valor pode ser encontrado 

em mapas de irradiação (capítulo 9.3)

Exemplo: Na Região Metropolitana 

tem-se em média 5,3 kWh/m²/dia.

4º Passo:
Escolher um módulo solar fotovoltaico 

observando suas características 

técnicas, principalmente a sua potência 

de pico (Wp), área (m²) e eficiência 

(%). Além da eficiência dos painéis 

deve-se considerar a eficiência dos 

inversores e perdas nos cabos que 

nos fornece uma eficiência de 75%.

Exemplo: Módulo solar FV de 270 

Wp, 2 m² de área e 13% de eficiência. 

Inversor e cabos eficiência de 75%

5º Passo:
Calcular a energia produzida por 

1 módulo solar FV por mês.

Exemplo: Energia produzida = Irradiação 

diária x 30 dias x área x eficiência

Energia produzida = 5,3 kWh/m²/dia x 30 

dias x 2 m² x 14% x 75%= 31 kWh/mês

6º Passo:
Calcular a quantidade de 

módulos solares FV

Exemplo: Quantidade de módulos 

solares FV = Energia a ser gerada ÷ 

Energia gerada por 1 módulo solar FV

Quantidade de módulos solares FV 

= 160kWh/mês ÷ 31 kWh = 5,2

Serão utilizados dessa forma cerca 

de 5 módulos solares FV de 270 Wp

7º Passo:
Escolher um inversor de frequência Grid-

tie adequado a potência total do sistema.

Exemplo: Potência total do sistema 

= 5 x 270 Wp = 1350 Wp
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» Contatos Relevantes
Aspe 
tel: (27) 3636-8500
site: www.aspe.es.gov.br

Incaper
tel:(27) 3636-9888
site:www.incaper.es.gov.br

Sedes
tel:(27) 3636-8733
site:www.sedes.es.gov.br

EDP Escelsa
tel:0800 721 0707
site:www.edp.com.br

Empresa Luz e Força 
Santa Maria
tel:0800 970 9196
site:www.elfsm.com.br

Inpe
tel:(12) 3208-6000
site:www.inpe.com.br

Bandes
tel:(27) 3331-4444
site:www.bandes.com.br

BNDES
tel:(21) 2172-7447
site:www.bndes.gov.br

Caixa
tel:0800 726 0505
site: www.caixa.gov.br

Banestes
tel: 0800 727 0474
site: www.banestes.com.br

Banco do Brasil
tel:0800 727 0474
site: www.bb.com.br

ANEEL
tel: (61) 2192-8600
site:www.aneel.gov.br








